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1.1 O problema 
Nos últimos anos verificou-se, simultaneamente, ao fortalecimento .do sistema 
multilateral de 'comércio comca*criação"dalOrganização'Mulndial do Comércio"(O1\/IC), 'no 
surgimento de um expressivo número de blocos regionais; sendo que nesse cenário, os países 
das¿zAméricas se defrontamcom' o desafio' deatuarem três esferas distintas:'oaprofundamento 
e/ou alargamento dos blocos sub-regionais existentes no hemisfério; o processo de formação 
da ,Área.,de.Livr.ej.C_omér.ci.o_ ` .dasjAmér.i.cas_ I(ALCA); ,et a,.impÍlementa.ção_ .das novas, .r_egr.as. .da 
OMC. - V 
A economia mundial entrou numa fase de tensões estmturais precedentes por sua 
abrangêncíaplanetaria, Aonde essas~tensõescse=mani-festam-desde os anos 8c0'nos^países'do 
Terceiro Mundo sob a forma de brusca elevação das taxas de juros dos mercados 
inte,r.naci'onais e de intensa drenagem de capitais. ' 
As economias latino-americanas estão submetidas a pressões crescentes para 
des,regular“os“s'eus mercados,"o“que '-acarretará 'efeitos diversos emffunçãodo 'graucede 
heterogeneidade de suas estruturas sociais; com isso surge o projeto para eliminação das 
tarifas"alfandegarias como instrumento de política comercial e progressivamente unificado o 
mercado financeiro, o custo da transferência internacional de capitais tende a zero, temos uma 
novafasce ido' =des'eni/olvimento capitalista 'cuj os contornos' 'estão' 'sendo definidos. 
O enorme desequilíbrio da conta corrente do balanço de pagamentos dos EUA é uma 
fuga para 'ajustar-'se a essa'globaliza'ção,*traduzindoem'transferência'p'ara este *país parte da 
poupança disponível para investimento nos demais países, inclusive nos mais pobres., tal 
situação conduz' modificações importantes' nas relações' internacionais* desse país 'englobando 
os mercados dos EUA, Canadá e México, com a criação da zona de livre comércio. 
, Todo govemo democrático 'comporta diversidade de opiniões, quanto maior essa 
diversidade, mais firme tem que ser a liderança.
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, As pessoas "no governo" atual "seriamente" preocupadas com .as conseqüências da 
globalização indiscriminada que preconizam certos círculos de negócios, a respeito do projeto 
I
_ 
de,.criaç.ao.. da Area de-Livre.C.omércio.das Américas..`Hoje .vivemos uma fase .de.concentr¬aç'ao 
de poder, 'favorecendo as grandes empresas, onde a ' tecnologia -moderna estimula esse 
processo, sendo as forças políticas que moldaram a fisionomia do mundo atual. 
.z A globalização tem 'conseqüências -marcantes 'dos ' 'quais destaco acrescente 
vulnerabilidade externa e a agravação da exclusão social, sendo que nos EUA a exclusão 
social se'-manifesta como «concentração darenda fe da riqueza, e na Europa'Ocidental, como 
desemprego aberto. Portanto, a globalização está longe de conduzir à adoção de políticas 
uniformes, .onde a miragem de um :mundo -comportando-se dentro das mesmas-regras 'ditadas 
por um super FMI existe apenas na imaginação de certas pessoas. 
...O -‹grande'fd'esafi-0 consiste“em^ minimizar 'os'-malesresultantes *da"perda de 'c^o'm'and*o 
provocada pela globalização, o que requer políticas que tenham em conta a especificidade do 
país,-~pois isezcolocar a competitividade <r.n't`erriaciona1fl~~:como "objetivo estratégicoiaoqual-'se 
subordina é instalar-se numa situação de dependência. .. 
=prof`u~ndas. ~desigualdades «existentes entre ~as"d-is-tintas ~e'c*on'omias no “continente 
americano dificultam uma situaçãoequânimel no. continente, de modo que todo o processo de 
integração, particulannente a criação de uma zona hemisférica de livre comércio, tende a gerar 
expectativas '-e-receios por parte :dos di-versos setores en-volvidos. 
u' Após décadas de relativa indiferença entre a maioria dos países estadunidenses hoje 
eny,o'lvidos“'fcom' fla *criação “da 'fquefse "dirigia'm"'aos mercados >eu'ro'p'eus -ou 
estadunidenses, os países começaram a agrupar-se mais coesamente para defender seus pactos 
subfregionais, rreceosos quease-fdiluisrsem--com:-afl implementação 1da*ALC'A. *Apesar 'de recente, 
apontava para uma certa dúvida a respeito do prosseguimento dos mal estruturados e quase 
fo s,s.i1l izados acordos '-i=ntegrac-ionistas 'existentes '('Iuni›or,^ '1999). 
Entre os países com baixa materialidade e de economia periférica, com duvidosos 
êxitosem 'suas' tentativas integracionistas' =e em =se-us acordos“bilaterais,"esem condições de 
oferecer maiores resistências, muitos países viram uma grande oportunidade de fazer escoar 
seus produtos primários parafo enorme'mercado*consumidor,"representado*pelos 'Estados 
Unidos da América e, em segundo lugar, o Canadá (Junior, 1999). 
1 Queapresenta 'ânimo 'sempre~igual; inalterável: t
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Mesmocom poucas perspectivas expansionistas em suas relações comerciais, e com 
parques industriais não muito resistentes a crises e choques, a proposta estadunidense para a 
criação de uma área de livre comércio, a ALCA, 'foi recebida até com certa comemoração, por 
parte dos segmentos econômicos que vislumbraram ganhos imediatos com a abertura dos 
mercados, provocada pela redução 'dasbarreiras protecionistas;tO parque industrial de muitos 
países, com a escassa e pouco competitiva produção de artigos manufaturados, poderá se 
retrair'a'o máximo com aeliminação das tarifas, única proteção dessas indústrias. 
O Brasil se encontra em uma encruzilhada, de um lado, entra o despreparado em uma 
competição, onde parques industriais não podem sustentar-se por muito tempo em um regime 
comercial tão aberto, por causa de um governo, que durante décadas protegeu de forma 
paternalista, as indústrias ineficientes. 'Apóstanto tempo, muitos industriais'habituaram-se a 
esse protecionismo governamental, representado ora pela proibição de importação de certos 
produtos, ora pelo estabelecimento 'de quotas de importações, ora ainda pelo alto valor dos 
impostos de importação ou tarifas aduaneiras. E de outro lado o consumidor, que ganharia 
melhores ' produtos, baratos ' (país no livre 'comércio as'tarifas“são 'supri'midas)' e *de mais “alta 
qualidade.
i 
A perspectiva que .se abre para latino-americano_s em geral, e brasileiros em particular, 
são ,de-melhoriada'qualidade' de produtos 'e 'de'qu¬ebr¬a dediversas' i“ndú'strias; 'oqueaumentaria 
o desemprego. Sendo que a quebradeira não atingiria, por certo, a todas as indústrias, mas 
afetaria milhares delas, especialmente 'asde pequeno e médio portes. Com o início, do acordo 
ALCA, daqui alguns anos, o apoio ao peqtieno e médio empresário e/ou industrial será 
importante'(Junior, 1999). 
A ALCA, por um lado, trará melhores produtos e serviços, e por outro trará 
desemprego com o fechamento inevitável de muitas empresas; com isso a elaboração de 
programas govemamentais, visando a criação de grupos de trabalho deve ser prioridade 
máxima. 
Os acordos de livre comércio permanecem desconhecidos do grande público até que os 
seus efeitos começam a ser percebidos pela sociedade, é o que está acontecendo com as 
discussões e pressões para a criação da ALCA, esse amplo acordo de liberalização comercial e 
financeira que vem' sendo 'criado' no *continente americano, ' sendo que a' natureza'secreta` das
4 
negociaçoes e a abrangênciados temas nela incluídos sao as principais características desse 
acordo. 
A informação da ALCA, representa um acordo global que pretende não só uma área de 
livre comércio, "mas tambémdncluindo “os serviços, "os investimentos, asi compras 
governamentais e as patentes, entre outros terñas vitais para os países em desenvolvimento. 
. Na realidade, a ALCA constitui um amplo acordode desregulamentação comercial e 
financeira que vai muito além da eliminação das barreiras tarifárias e não tarifárias, tendo 
conseqüências econômicas, 'sociais,"tiabalhistas,c ambientais "e *culturais ' 'que' ' não ' tem ~ sido' 
discutidas ou divulgadas publicamente. 
A falta 'e a ausência 'de participação da sociedade civil nessas discussões constituem 
uma característica marcante do processo de negociação da ALCA, em que mal ou bem foram 
criados 'mecanismos de diálogo 'e"consulta,“'asociedaderse iaosparlamentos 'encontram'-se 
excluídos, sendo que a ALCA vem sendo conduzida apenas pelos govemos dos países 
envolvidos, com isso, configura um acordo antidemocrático. 
O que pensar de um acordo que pretende estabelecer disciplinas comerciais e de 
concorrência i entre nos EU A; ' a' * maior* *economia 'do ¬ planeta, 'e os Haiti, um" dos paises ' mais 
pobres do mundo? Não é possível um acordo justo entre economias tão desiguais. Sem a 
ad,oção"'de mecanismos que visem a superação "das enormes 'desigualdades econômicas 
existentes entre os países da região, a ALCA tende a agrava-las, aprofundando 0 processo de 
exc,1usão's'o"cia'l 'ede'dependên'cia econômica (iakobsen, 2002). 
Assim, levando-se em consideração os problemas e as fases de negociação do acordo 
da ¡Ár,ea_._'d.e, Livref.ÍC,omér_cio_..da__América,, que está ,n.o_.ar fd_esde`.f.l'99'0, 'busca-lse, neste. estudo, ..a 
resposta 'ao seguinte problema: 
Uma análise do acordo ALCA, em relação à eliminação progressiva das barreiras 
ao comércio 'eao' investimento, para unir 'aseconomias 'do'Hemisfério'Ocidental em 'uma 
única Área de Livre Comércio das Américas.
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1.2 rlmportânciado trabalho 
- A importância do estudo decorre das grandes negociações ocorridas nas economias das 
Américas, a partir 'da integração econômica e"do'livre comércio'."O períodotranscorrido 'desde 
o início do acordo ALCA, nos proporciona analisar e tirar as primeiras conclusões da situação 
e d,os"efeitos das negociações através do plano de ação, 'de seus princípios e objetivos gerais, 
facilitando a participação integral de todos os países eliminando às barreiras ao comércio e ao 
investimento. . 
Os efeitos da abertura comercial entre os países americanos, sobre a economia dos 
novos "países envolvidos no acordo, criando mecanismos mais sólidos que incentivem e 
projetam o fluxo de investimento produtivo no Hemisfério e promovem o desenvolvimento e a 
integraçãodos mercados 'de capital. 
Ao analisar a ALCA, por exemplo, onde reforçou e renovou um sistema imperial 
mundialsob ahegemonia norte-americana, incluindo seu sistema monopolista 'de meios de 
comunicaçao e de propaganda ideológica; e a ALCA no Brasil, significa muito mais do que 
umaassociação a um acordo 'delivre comércio, que por si só produzirá a perda' da capacidade 
de satisfação e aprimoramento do parque produtivo.
A 
z» 'Ofato do 'livre comércio, ser sem restrições e sem medidas, como isso afeta a América 
Latina no plano político, econômico e social, sendo que todos os governos estão expostos a 
amea'ças'sancionadas por empresas 'transnacionais de serviços. 
A plena implantação da ALCA significará tarifa zero para pelo menos 85% dos 
produtos, issofará com que ocorra uma deslocamento"do"Brasil nos mercados 'da região, 
inclusive dos produtos industrializados vindos com tarifa zero dos EUA. Várias empresas no 
Brasil só exportam devido a este recurso, não são competitivas 'eteriam sérios problemas com 
a ALCA (Jakobsen, 2002). 
Para tanto, é necessário multiplicar os estudos setoriais sobre os possíveis impactos da 
ALCA, pois'se^não'for negociada:corretamente,'o Brasil temmuito a perder;”Por'umslado'nos 
trará melhores produtos e serviços mais baratos e de alta qualidade com tarifa zero, mas por 




1.3.1 Objetivo Geral 
Verificar a importância da implantação da ALCA, para a economia dos países 
envolvidos, enquanto processo 'de eliminação progressiva das barreiras ao comércio e ao 
investimento, unindo as economias do Hemisfério Ocidental. 
1.3.2 Objetivos'Específicos 
- Analisar os seus antecedentes, identificando seus princípios e o plano de ação como 
decisões para o=lançamento'das negociaçoes; ' 
- Algumas implicações do acordo ALCA, nas mudanças política, econômica e social, em 
relação a 'integraçãodos' países envolvidos. 
- Identificar as vantagens e os beneficios propiciados por este acordo;
7 
1.4 /Procedimentos metodológicos 
O trabalho proposto está centrado na análise da implantação do acordo ALCA para a 
economia dos países envolvidos, no processo 'deeliminação às barreiras ao comércio e ao 
investimento, unindo as economias do Hemisfério Ocidental. Neste sentido, o método básico 
adlotado para a resolução do problema consistiu na análisedescritiva, destacando-se os 'fatores 
mais importantes ao longo do tempo. Ou seja, o método aplicado inclui no decorrer da 
seqü'ê'ncia"his'tórica, os quais são importantes para mostraros impactos do acordo nas 
principais economias dos países envolvidos sobre o livre comércio. 
A"'base 'teórica da pesquisa é encontrada nos campos da' 'teoria "da economia 
internacional e da economia brasileira, tendo seu foco na construção de novos caminhos de 
integração econômica dos paises 'das'Américas. 
Foram analisados os impactos do acordo ALCA no comércio internacional, e na 
popu`laç1ãoƒdas. Ame'r'icas,; i sendo.. quéa avaliação__` dafl '_Área§de]Í Livre Í.Co_mércio. .tornou-se. mais 
relevante e_m-relação aos planos políticos, econômicos e sociais da 'América“'Latina e*do'Brasi`l.
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1.5 Organização 'do' estudo 
Considerando o problema de pesquisa e o delineamento adotado, o estudo assume uma 
divisão em cinco capítulos. 
O capítulo introdutório contempla a contextualização e a relevância do tema, bem 
comooproblema de pesquisa; 'Na seqüência, são 'definidos a importância e osobj etivos geral e 
específico do trabalho. Adicionalmente, é apresentado o procedimento -metodológico e a 
organização do estudo.
_ 
O segundo capítulo trata da descrição e análise da declaração dos princípios e do plano 
de ação 'utilizados no desenvolvimento da"ALCA, e'stabe'lecen`do uma estrutura e objetivos 
gerais para guiar as negociações.
A 
No terceiro capitulo será analisado os impactos do acordo ALCA, no comércio 
internacional em relação osblocos econômicos já existentes e a inclusão 'de noves gruposde 
negociação, e em seguida procura-se mostrar os impactos na população das Américas. 
O 'quarto ' 'capítulo trata' as relação 'da ALCA'co“m 'a América Latinagtendo' 'como' ponto 
de partida o imperialismo estadunidense, e de como foi gerado este acordo pelo liberalismo ou 
mercantilismo`da'America'Latina.
H 
E no quinto capítulo, analisaa participação do Brasil em um acordo de livre comércio, 
o seu desenvolvimento, as inúmeras'eiprofirndas'implicaçoeseconômicas, políticas esociais 
em relação às estratégias de poder global dos EUA. 
Paraifinalizar, o último capítulo, édestinado para as conclusõesdo estudo da'AI;C'A 
sobre as vantagens e conseqüências nas economias dos paísmes envolvidos neste acordo.
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CAPÍTULO 2 
2 o QUE-ÉAÁREA DE -L1vREacoM1í:Rc1oaDAséA1v[ÉRIcAs (ALCA) 
2.1 Considerações iniciais 
O objetivo deste capítulo é definir a Área de Livre Comércio das Américas, analisando 
e verificando os antecedentes desse processo, na seqüência a estrutura das negociações. 
VA. pjrem'issa'"básica dos govemos éde que o processo 'de negociação 'da“ALCA seria 
transparente e levaria em consideração as diferenças nos niveis de desenvolvimento e no 
tamanhodas economias,'facilitando a participação integraledetodos os países, onde se 
eliminarão progressivamente as barreiras ao comércio e ao investimento, e também concluir as 
respectivas negociaçoes até o ano 'de'2'0O'5. 
Verifica-se também a descrição da declaração dos princípios e do plano de ação, onde 
estesserão utilizados na análise da ALCA, estabelecendo uma estrutura e objetivos gerais para 
guiar as negociações, em seguida o estudo da criação de mandatos específicos de ministros e 
do,CNC"dos noves grupos 'de negociação. 
2.2 A ALCA e seus antecedentes 
A ALCA, ou Área de Livre Comércio das Américas, acordo feito com o objetivo de 
uniras economias 'do Hemisfério Ocidental em uma única área de livre comércio. 
..-Os antecedentes ' da 'ALCA^'estão"relacio'nados "comrdois diferentesprocessos "de 
desenvolvimento no hemisfério, de um lado os EUA, que após a independência consolidou seu 
território e sua vocação industrial e expansionista, para a seguirtomar dalnglatena o mercado 
latino-americano e a hegemoniaz política na região (Jakobsen, 2002). 
O processo de integração hemisférica começou a desenvolver-se de maneira mais 
acentuadaa partirde 1990,' com algumasvariaçõesfique 'permitiram adaptarseu 'núcleo central 
2 Supremacia 'dc .uma-cidade ou estado.
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as necessidades 'de' hoj e,< e' mais exatamenteàatual situação' política-econômicados 'EUA, 'o 
antigoiproj eto ressurgiu através da iniciativa das Américas, lançada em junho pelo presidente 
norte-americano'George Bush. 
i A iniciativa visava acompanhar as transferências políticas e econômicas em curso na 
América~Latina e e' 'oferecer 'uma' nova¬modalidade'-de relacionamento dos 'EUA'com ea “ região 
centralizada no comércio, nos investimentos e na solução do problema da dívida, objetivando 




. Em 1993, o Brasil propõe acordos de livre comércio com outros paises da América do 
Sulfsurgindo' 'o' 'Mercosul (Mercado Comum do Sul), 'com isso, ' nesse' mesmo' ano 'ocorreram 
dois fatos relevantes: 
1- A conclusão das negociações do NAF TA ou Acordo de Livre Comércio da América 
do Norte, entre México, Canadá' e~EUA emfvigor-desde 1° de janeiro' de 1994; ee, 
2- Conclusão dos acordos multilaterais da Rodada Uruguai em dezembro de 1994, que 
culminaram com a criação da'O'1\e/IC. - V 
O acordo reiniciou em dezembro de 1994, com a Cúpula das Américas em Miami, 
ondeoschefes' de Estado ea de^Governo de 34<pai'ses da<Am'érica'do Norte,'Centrale'do 'Sule 
do Caribe (com exceção de Cuba), decidiram construir a ALCA, um compromisso envolvendo 
a integração econômica e a justiça social, na qual seeliminarão asbarreiras ao comércio e ao 
investimento. 
Os Ministros de Comércio do Hemisfério já se reuniram quatro vezes para formular e 
executar um plano de ação, princípios e 'objetivos gerais. A primeira reunião ocorreu em 
Denver, nos Estados Unidos; a segunda em Cartagena, na Colômbia; a terceira em Belo 
Horizonte, no'Brasil; e a quarta em1San' José, na' Costa Rica (FTAA, 2000). 
Em junho de 1995, ocorreu a primeira reunião ministerial do processo hemisférico, em 
Denver, onde nessa reunião foram con'stituídos"sete gruposdetrabalho para preparar o início 
das negociações sobre a base dos acordos sub-regionais existentes e de forma compativel com 
as obrigações-previstas na OMC.
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-Froirealizada a segunda reunião ministerial em março de 1996, na cidade de"Cartagena 
na Colômbia, sobre o comércio, onde fonnou-se mais quatro grupos adicionais de trabalho e 
proclamado o objetivo de progressos concretos' atéfinal do século. 
Na cidade de Belo Horizonte, em Minas Gerais, em maio de 1997 sediou a terceira 
reunião ministerial, ondefoidefinido oformato e a organização do início das negociações. 
A quarta reunião foi realizada, em março de 1998, em San José da Costa Rica com o 
propósito de contribuir para a expansão do comércio mundial, assumindo um caráter 
definitivo. 
A ALCA tem como objetivo o estabelecimento de uma área de livre comércio 
enlglobando a troca de bens e"de serviços, de produtos agrícolas, assim como a liberalização 
dos fluxos de investimentos, compras governamentais e comércio eletrônico; podendo 
coexistir' com acordos' bilaterais 'e sub'-regionaisna 'medida' em' 'que os termos ' desses acordos 
não estejam previstos nos direitos e obrigações da ALCA, o que pode ser interpretado como 
uma garantia -.para o' Mercosul e outros blocos sub-regionais, e com isso, os países poderão 
negociar a ALCA e aderir à mesma individualmente ou como membros de um grupo de 
integração sub=regional'que'negocieembloco (FTAA, 2000). 
Os líderes concordaram que o acordo de negociação da ALCA seria transparente e 
levaria em consideração as diferenças nos níveis' de 'desenvolvimento Ve “tamanho das 
economias participantes, a fim de facilitar a participação integral de todos os países (FTAA, 
zoqo). 
Do ponto de vista comercial, a ALCA é a negociação sobre a reciprocidade de acesso a 
mercados agrícolas, industriais e 'de serviços entre países ricos, pobres e emergen'tes.”Para 
obter reciprocidade de acesso à mercados, o EUA precisa negociar um conjunto de questões, 
as chamadas i medidas 'facilitadoras 'de' 'comércio“que ' são? 'serviçosg investimentos; *contratos 
públicos; acesso a mercados; agricultura; direitos de propriedade intelectual; os subsídios, leis 
nacionais antidumping, medidas compensatórias 'ede defesada concorrência, alémdedetalhes 
complexos sobre regras de origem, procedimentos aduaneiros, barreiras técnicas, tarifárias e 
não-tarifárias e salvaguardasã aocomércio.. 
O 'quemais' chama atençãono processo' negociador da ALCA, é afausência' do debate 
sobre as profundas desigualdades e diferenças dos níveis de desenvolvimento entre as nações 
3 Proteção concedida por uma autoridade, servindo como uma *garzmtiar
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do acordo e a' falta de ações que tratemdo impacto sobre as regiões, estados ou províncias que 
vivem em situação de subdesenvolvimento. 
2.3 A estruturadas negociações 
São três comissões e nove grupos que tratam de questões relevantes relacionadas às 
negociações 'dentre eles: o primeiro, criado pelos ministros o”Comitê'de*Representantes na 
Participação da Sociedade Civil, para facilitar a participação dos representantes da 
cona-unidade empresarial e de grupos ide"trabalhadores,"de 'ativistas do meio-ambiente, e de 
grupos acadêmicos; o segundo, é o Comitê Conjunto de Especialistas Govemamentais e do 
Set,or"Privado em'Comércio Eletrônico, estabelecido para estudar como ampliar os 'beneficios 
a serem derivados do mercado de comércio eletrônico no Hemisfério; e o último, um grupo 
consultivo sobre economias menores, que acompanha os progressos da negociação segundo as 
recomendações do CNC (F TAA, 2000). 
~-Em"primeiro"lugar analisaremos oçCom'itê 'deeRepresentantes'Governamentais sobre a 
Participação da Sociedade Civil, como mecanismo para cumprir com o compromisso e a 
satisfação 'do pontode vistados indivíduos e organizaçõesdohemisfério. 
A consideração ao mandato ministerial dado a este comitê de proporcionar um 
processo de participação crescente e sustentadodos distintos setores da sociedade civil, assim 
como seu interesse em que estes continuem a enviar suas contribuições sobre os assuntos de 
relevância para a' 'ALCA' e' tendo em vista adisponibilidadedo rascunho *do acordoALCA na 
página da Internet. 
Já no Comitê do Comércio Eletrônico, o modo em que as novas tecnologias de 
telecomunicação'influenciamna "cob'rança"de impostos nasvendas, 'o'Valor*adicio“na'do,* ou 
qualquer outro imposto indireto é uma questão muito mais importante para os governos, como 
para as companhias. . 
As novas tecnologias que protegem a segurança dos pagamentos eletrônicos 
representam uma”oportuni'dade'de' forma^q11e'os'governos' melhorem os serviçosque oferecem 
aos consumidores, que se preocupam com a manipulação de impostos. 
.z O uso 'crescente das tecnologias' eletrônicas nas 'transações comerciais representa uma 
oportunidade para melhorar a eficiência dos sistemas de administração de impostos, mas ao
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mesmotempo representa um tdesafio à cobrança 'de impostos em vendas ou sobre o valor 
somado no comércio eletrônico. 
O número de usuários da Internet no mundo aumentou de 23 milhões em 1996, para 
aprox'imadamen'te"1'00 milhões durante janeirode' 1998, porém ainda são muitas companhias e 
consumidores relutante em levar a Intemet, como um negócio importante devido à 
ine>;i~stên'ci'a'^de uma atmosfera 'legalprevisivesl iquegoverna' astransações. Embora* no 'caso 'do 
comércio eletrônico entre companhias existem regras específicas que assegurem a proteção 
das ztransações' (F TAA, 2000). 
Os consumidores mostraram a preocupação sobre a privacidade da informação pessoal 
e financeira; ' sendo o ' que 'perturba' 'é' a facilidade' com que 'estas' informações s podem ' ser 
descobertas ou serem adquiridas uma vez por pessoas autorizadas na Internet, que gerou casos 
de ,roubo 'de identidade, e por outrolado acontece que algumas companhias obtêm a 
informação sobre os consumidores sem seu conhecimento gerando a invasão da privacidade. 
O conceito 'de privacidade' 'obtém três ' aspectos: ' no spri'meiro',' o' 'direito' 'existe 4 para 
desfrutar de uma certa vida pessoal livre de interrupções ou intrusões impróprias; em segundo 
o direito existe para se comunicar com outras pessoas sem uma vigilância que ninguém quer; e 
o último o direito para controlar o acesso à informação sobre a própria vida pessoal (F TAA, 
2000) 
A ameaça mais séria para a privacidade é a capacidade crescente da tecnologia da 
infprrnação parajuntar e distribuir infonnação' pessoal, acumulando diariamente' em'bancos“de 
dados eletrônicos. 
Por conseguinte, o objetivo da criação de um regime de aplicação de privacidade, 
estab'e'l'ecendo uma relaçãode confiançabaseado em princípios concordados entre companhias 
e clientes em um ambiente em que: eles são mais comuns aos meios eletrônicos de juntar, 
armazenar;transmitir,' processando e usandodados pessoais;ealiberalização 'do comércio 'de 
bens e serviços dá um caráter mais transnacional ao ajuntamento, armazenamento, acesso, 
transmissão ao uso dos dados pessoais. 
A Internet criou uma situação, onde podem ser providos muitos serviços sem o 
provedor'estarfisicamente estabelecido no país. Os provedores de serviços que cruzam 




-N O'Co'm'itê'de Assuntos Fiscais elaborou na análise detópicos fiscais relacionada com o 
comércio eletrônico, adotando em junho de 1998, ,principios fiscais em quatro áreas: nas 
normas fiscais internacionais, nos impostos para o consumo, na administraçã'o'"fis'cal, e nos 
serviços para o contribuinte. 
A verificação da informação entre departamentos e o controle podem contribuir na 
execução' de' 'leis ' sobre impostos 'entre' várias' 'jurisdições entre paises; Por ' outro' lado, ' nas 
jurisdições onde algum imposto é acrescentado ao preço de venda de produtos ou serviços, 
podem fazer o comércio eletrônico se associar aos custos de administração, ondetais impostos 
cresça dentro do processo jurisdicional de transações. 
Com -o ~ crescimento do volumerdas transações' debaixo valor que cruzam' as fronteiras, 
os governos precisam medir conseqüências desse fenômeno em geral nas rendas e nos fundos 
da ,dívida pública, e ao mesmotempo as companhias e os consumidoresdeveriam saber 
quando e onde tem que pagar impostos sobre os bens e os serviços eletronicamente adquiridos, 
podendo «melhorar~~a 'troca de"informação"nacional 'niveladas por tratados "bilaterais 'e 
multilaterais. 
As tecnologias novas ampliam os impostos dos bens e serviços, e dos bens tangíveis e 
intangíveis sendo' que, umprograma de'computaç'ã'o'pode ser consideradobem, ou um serviço, 
ou como propriedade intelectual num problema de caracterização para determinar o tipo de 
imposto que geraria a sua venda na 'Internet 
E por último, o Comitê de Negociações Comerciais (CNC), responsável pelo 
gerenciamentodas neg'ocia'çõe's'da'ALCA, rege o 'trabalho 'dos gruposde negociação e outras 
comissões, e decide sobre a arquitetura geral do acordo e questões institucionais. O CNC terá 
um 'Presidente e um Vice=Pre'sidente, selecionando para cada grupo de negociação um 
Presidente e um Vice-Presidente, sendo que reunir-se-á tantas vezes quantas sejam 
necessarias, e' não menos do queduas vezes ao ano. 
O CNC assegura a participação integral de todos os países no acordo ALCA, 
súpervisionando a secretaria admini'strativa,'identificando e implementando as medidasde 
facilitação dos negócios, em particular as preocupações das economias menores e aquelas 
relativas a países com diferentes níveis de desenvolvimento. 
Com a elaboração do CNC, haverá liberalização progressiva nos bens agrícolas, 
serviços, investimentos e compras do setor público, sendo que as ofertas serão condicionadas
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ao resultado geral das negociações." 'O acesso de um país para as ofertas 'dos outros países, só 
poderá ser efetivada uma vez que o mesmo apresentou sua oferta respectiva, com isso, no 
ambiente"da negociação 'ouniverso'inteiroestará>sujeito"a“negociação *de“tarifa,“onde'a 
eliminação de tarifa será linear, sendo que cada país fará sua oferta significativa para a 
eliminação imediata das tarifas. 
O calendário e os ritmos para a eliminação progressiva de tarifas terão quatro fases: 
uma de -imediato, na segundanão mai's*de'5' 'anos,'a próximanão' 'superior^a'10' anos, e 'a última 
com períodos maiores. 
A organização das negociações da ALCA será conduzida sob uma estrutura flexível 
queassegura ampla representação geográficados países participantes, prevendo um 'rodízio a 
cada 18 meses, sendo que os países designados ao exercício da presidência do acordo da 
ALCAfipor períodos sucessivos foram: o”Canadá, a Argentina, o Equador, o"Bra'sil e os 
Estados Unidos, como mostra o quadro Ol a seguir. 
TABELA 2.1 -i Cronograma das presidências e vice-presidências do 
Comitê de Negociações Comerciais 
1 De maio de 199.8. Denovembro. de . .De maio de Í.. De novembro .de 
”' aoutubrode "'1._¬999a'a'brilide" _,20fl1"aflo1rtubro' 
ç _ 
2002a 








PRESIDÊNCIA Canadá Argentina 'A Equador _ E Brasil e 
i EUA' 
VICE.. . Argentina.. . Equador . . Chile - 
PRESIDÊNCIA- 
Fonte: JAKOBSEN, K., MARTINS, R. ALCA Quem ganha e quem perde com o livre comércio nas 





Fo'ram'e'sta'be1ecidos nove grupos 'de negociação 'da ALCA com mandados especificos 
de Ministros e do CNC para negociar os textossnas suas áreas específicas, que deveram 
identificar 'eexaminar as medidasirelacionadas aocomércioem cada 'áreagiidentificando 
abordagens possíveis para as negociaçoes. 
estnitura da ALCA, sua divisao em relaçao 'a”Cúp'u'la das Américas e os encontros 
ministeriais e o Comitê de Negociações Comerciais estão bem definidos no quadro 02 a seguir 
(Jakobsen, 2002-). 
TABELA 2.2 - Estrutura da ALCA 
Cúpula-das Américas" 
Encontro de Chefesde~Estado e›Pzresidência- dos 34Vpaíses das Américas 
Encontros -ministeriais. 
rC0m¡tê de .. Compostopor ministros de Fórum 
Acom anhamento "comercio Em resarialp 
das..Cúpulas.t.V das.Américas. V. 
Comitê-de.-Negociação»Comercial-(CNC) . › 
. .Compostoiporfvice¬ministros`do.comércio .. 
,i 
Grupos.denegociação... . Comitê. tripartite 
I i 
“Neg_ociaç_ão ide serviços 
Investimentos 
-V .Contr-atozpúblico -de-governo-» . 
Acesso. aemeitcados 
Agricultura 
-Direito id-e propriedade- intelectual 
Política de concorrência 
' 
Subsídios, antidumping. e.~dirÍeitos. 
de compensação. 
Procedimentos: ad ua-neiros e 
aifandegários 
Composto__pela CEPAL, OEA e o_ BID 
Comites especiais 
Nao tem mandato negociador 
mini 
omitêide experts- -dos setores- públicosfe 
privados sobre o comércio eletrônico 
Comitê. de representantes governamentais 
para a participação da sociedade civil'
d . Grupo~.Consultivo sobreeconomias .menores 
«T Comitê técnico' sobre questões institucionais'
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V 
i A' Comissão Tripartite' formada pelo' Banco 'Interamericano de Desenvolvimento'(B1D), 
a Organização do Estado Americano (OEA) e a Comissão Econômica para a América Latina e 
o Caribe'(CE'AL`C), proporcionando apoio analítioo,'técnico e financeiro para o processo, 
atendendo solicitações de assistência técnica relacionadas aos assuntos ALCA, especialmente 
das economias menores' do Hemisfério. 
A Secretaria Administrativa da ALCA, localizada no mesmo local das reuniões dos 
grupos de negociação, fornecendo apoio administrativo elogístico, controlando o arquivo 
oficial das negociações, fornecendo serviço de tradução e interpretação, nos mostra o 
cronograma de sua instalação no quadro *O3 'logo abaixo. 
TABELA 2.3 - Cronograma de instalação da Secretaria Administrativa 
Miami, 'Estados Unidos _ . 
E 
dejlf? de.maio.de .1998 a28.de fevereiro de 20.01 . . 
Cid-ade'do'Panamá,'Panamá 'z*_de* '1* odemarço' de 200'lao28 de fevereirode 2003 
C_idade-doÍMéxice,.México z .A de 1°zde marçode 200.3a3›1 de dezembro de 2004 » 
Fonte:-i~JAKÓB›SEN, MARTINS, --R. r ALCA A Quem 'ganha -e -quem -perde com ~ o' livre ~ comércio- nas 
Américas. São Paulo: Coleção Brasil Urgente, Ed. Fundação Perseu Abramo, p. l 6, 2002. 
Podemser identificadas três 'fases noprocesso 'de negociação 'do ALCA: 
A primeira que vai de 1994 quando sua proposta foi lançada, até 1998 quando tiveram 
início “efetivamente "'a's“negocia'ções "para "a“sua'~'implem'entaçã'o, “sendo 'esse“pe1*iodo 
caracterizado pela definição dos principios, objetivos gerais e prazos das negociações para o 
estabelecimento da ALCA. 
A segunda fase se estende de 1998 com as negociações, até 2002, onde estão sendo 
realizados os 'acordos ' e identificadas as áreas' de convergência 'e' divergência em ' cada um dos 
temas em negociação. 
A decisiva e terceira fase das negociações terá início em 2002, quando o Brasil e os 
EUA assumem a co-presidênciado processo, sendo que os 'EUA aprovam a propostaide 
criação do Comitê de Comércio Eletrônico, área em que são hegemônicas e que terá um papel 
decisivo nas próximas etapas' de implementação do acordo. .
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2.4 Análise *da declaração' de princípios 
Pela primeira vez na História, os Chefes de Estado e de Governo eleitos das Américas 
assumem o compromisso de fazer avançar a prosperidade, os valores e as instituiçoes 
democráticas e a segurança do nosso Hemisfério. 
~ As Américassão' sociedades democráticas, embora ienfientem*diferentes”desafios"de 
desenvolvimento, estão unidas na busca da prosperidade por meio de mercados abertos, da 
integração 'hemisférica e do 'desenvolvimento sustentável. 
Os Chefes de Estado e Govemo, determinados a consolidar e levar avante laços mais 
estreitos decooperação e'a'tran'sformar nossas' aspiraçõesem realidades concretas. 
A união aos princípios do Direito Internacional e aos propósitos e princípios 
consagrados n'a'Carta das'Nações'Unidas e na*Ca'rta da Organização dos 'Estados'Americanos, 
inclusive os princípios de igualdade soberana dos Estados, de não-intervenção, de auto- 
determinação 'e' de solução 'pacífica de icontrovérsias. 
Reconhecendo a heterogeneidade e diversidade dos nossos recursos e culturas, assim 
comoestamos convencidos de que, mediante a"fonnação'de sólidos vínculos associativos, 
podemos avançar nos interesses e valores comuns. 
«Os principais' princípios que regem' as negociações' da'ALCA,r inclui esses, entre outros: 
i) As decisões serão tomadas por consenso; 
ii) As negociaçoes serão 'conduzidas' de uma maneira'tran's"paren'te; 
iii) A ALCA será consistente com as regras e disciplinas da OMC e deverá seguir 
essas -regras ie* disciplinas sempre r que possível' e' apropriado; 
iv) Constituirá um compromisso único, sendo que nada é decidido até que todos 
estejam de acordo; 
v) A ALCA poderá coexistir com acordos bilaterais e sub-regionais e os países 
poderao negociare aceitar asobrigaçoes da ALCA individualmente ou como imembrosde um 
grupo de integração sub-regional, e; 
vi) Atençãoespecial será dada às necessidades das economias menores.
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A C,arta'da'OEA (F 2000)^estipula que: 
“A democracia representativa é indispensável para a estabilidade, paz 
e desenvolvimento social e econômicoda região; único sistema 
político que garante o respeito aos direitos humanos e o estado de 
direito. .e.. salvaguarda.. .a.Ífdiv.ersida.de . cultural, .o... plurlalismof, o. . . 
~-'respeito pelos 'direitosdas minorias e a paz nas nações”. 
A democracia eficaz exige um ataque global à corrupção como fator de desintegração 
soçial edefonnação' do sistema econômico que solapa 'a'legitimidade'das instituições políticas. 
Oprogresso econômico contínuo depende de políticas econômicas adequadas de um 
desenvolvimento sustentável ede setores privadosdinâmicos, sendo' elemento essencial para a 
prosperidade e o comércio sem barreiras, sem subsídios, sem práticas desleais e com fluxo 
crescente' de investimentos produtivos. 
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Nessa declaração de princípios, os Chefes de Estado fundamentaram a criação da 
ALCA'afirmando que: 
“Para os defensores a eliminação de obstáculos ao acesso ao mercado 
de bens e serviços entre os nossos países promoverá o crescimento 
econômico. Uma economia mundial em expansão também aumentará 
a prosperidade interna, onde o 'livre comércio e a integração econômica 
progressiva são fatores essenciais para elevar os padrões de vida, 
melhorando as condições de 'trabalho 'dos povos das Américas e 
e protegendo o meio ambiente” (JAKOBSEN, K; MARTINS, R., 2002). 
A suposição dos defensores da ALCA, é que com a criação de mercados mais abertos, 
transparentes e integrados, por isso entende-se que criando mecanismos mais sólidos onde 
incentivam e projetam o *fluxo ' de investimento 'produtivo no Hemisfério e promovem o 
desenvolvimento e a integração progressiva dos mercados de capital. 
4 Sistema politico que se baseia na coexistência de grupamentos ou de organismos diferentes e independentes em 
matéria de adnainistração ou de representação.
20 
~--Ofinanciainento do setor privado ea de instituiçõesfinanceiras internacionais, em prol 
da criação de uma infra-estrutura hemisférica, em campos tais como telecomunicações, 
ene\;rg¬ia~'e“t1anspo1te,' 'que' 'possibilitaa' eficiente rmovimentação' de bens,j'servi'ços, capital, 
informação e tecnologia que são os fundamentos da prosperidade. 
'Os “frutos da 'estabilidade “democrática e' 'do crescimento econômico' 'devem ser 
acessíveis a todos, sem discriminação por motivo de raça, sexo, origem nacional ou filiação 
religiosa, com isso uma maior justiça' social' para todosos povos; visando' melhorar 'o acessoà 
educação de qualidade e aos cuidados básicos de saúde, bem como erradicar a pobreza 
extrema e o analfabetismo. 
Uma declaraçao dos trabalhadores no seguinte parágrafo possui um forte conteúdo 
crítico à essência' da ALCA: 
“A ALC como está sendo im lementada é um rocesso in'usto e antidemocrático7 
que cornbatemos. i, Ézo.maior..acordo.. de ..com'ércio,. efliberalização dotcontinentel .e.. . 
comprometerá paísesde economias díspares e com condiçoes sociais e políticas 
muito diferentes. Não reflete, de nenhum ponto de vista, uma vontade real de 
,. 
integração para o desenvolvimento'econômicoesocial'dos'povos”'(FÓrum, 1997). 
Segundo o documento oficial elaborado pelos governos, o progresso social e a 
prosp'eridade"econômica sóserão ”sustenta'do's's'e"ospovos viverem numambiente sadio e os 
ecossistemas e recursos naturais forem geridos cuidadosa e responsavelmente, levando em 
conta of-impacto-que exercemos sobre'o~mei-o'ambiente."S<endo'que 'a capacidadede prevenire 
controlar a poluição, de proteger ecossistemas e de usar nossos recursos biológicos de maneira 
sustentável, bem"'como' 'de"pro'm'over"a"produção'e o"us*o^'li1npo,“efi'ciente 'e sustentável de 
energia, beneficiando futuras gerações por meio da conservaçao ambiental. 
-Osprincípiors' básicos *do *acordo "ALCA,“constitui ' rum* 'conjunto ' 'de compromissos 
abrangentes que se reforçam entre si, visando a obtenção de resultados concretos, 
reconhecen'do^as 'diferentes 'capacidades 'nacionais e'o's*si*ste'mas jurídi'cos'distintos, em relação 
ao Plano de Ação que veremos a seguir.
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2.5 rFormul'a'çã'o se 'execuçãoido iplantode "ação 
A necessidade de progresso prático nas tarefas essenciais de promover a democracia, o 
desenvolvimento, 'alcançar a* integração' econômica* e' o* -livre comércio, melhorar' a' vidados 
povos e proteger o meio natural para as futuras gerações; sendo que cada país, tomará as 
medidas'n'ecessárias em conformidadecomtas própriasiileis “e*p'ro'cedimentos para implementar 
os acordos nas áreas incluídas através de quatro objetivos. 
I - A preservação' eifortalecimento'dacomunidadefl de'demo¬cra'cias rdas'Américas 
O fortalecimento, o exercício efetivo e a consolidação da democracia constituem a 
priqridadte políticavprincipal das Américas, entre os seuspropósitos essenciais a promoção e a 
consolidação .da democracia representativas, com o devido respeito ao princípio da não- 
intervençao. * 
A OEA desenvolveu procedimentos multilaterais para tratar de problemas criados pela 
interrupção inconstitucionalflda ordem democrática, a"fim de evitar essas crises, maiores 
esforços para promover os valores e práticas da democracia e fortalecer social e 
ecoínomicamente os regimes 'democráticos já estabelecidos. 
O BID e a OEA irão estabelecer ou fortalecer programas para apoiar projetos nacionais 
que ~'vis'em"'à promoção “ei observância "de "direitos *humanos no Hemisfério“Oci'dental, 
fortalecendo a Comissão e a Corte Interamericana de Direitos Humanos. 
z O 'diálogo entre grupos sociais, *fortalecerão e promoverão a participação dos gruposde 
base na solução de problemas ao nível local. 
V 'Nosentido de promover 'a'"dem'ocracia, incentivando o intercâmbio detecnologias 
relativas a processos eleitorais e prestando assistência às entidades nacionais encarregadas de 
organizar as eleições a pedido' do'Estado interessado, efortalecendo a Unidadede Promoção 
da Democracia, de modo que possa prestar assistência aos processos legislativos, judiciais e 
reformas governamentais, apoiando as iniciativas da Organização dos Estados Americanos. 
O desenvolvimento de conceitos e normas tem registrado grande progresso no 
Hemisfério, como a cooperaçã'o'ple'namente com todos os órgãos de direito's'human'o's' das 
5 Regime político com o direito de representar uma nação.
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Nações Unidas*'e-interamericanrosqe'programa's'"parapromoção'e observância dos direitos 
humanos. 
Os defensores supõem-se em relação às políticas que assegurem à mulher, promoverão 
o plienogozo 'de seus direitos civis em condiçõesde igualdade no âmbito 'dafamília e 'da 
sociedade, na participação plena como eleitoras, candidatas e eleitas ou nomeadas de cargos 
púbhcos 
As leis de proteção dos direitos de grupos minoritários e das populações e 
coinunidades indígenas para assegurar que não sofram discriminação, garantindo a sua 
proteção plena e sem discriminação perante a lei e facilitar a sua ativa participação cívica. 
/z Para 'garantir os direitos 'da criança,“tomarão“to'das as medidas necessarias e garantirão 
a proteção dos direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias. 
/ 
O revigoramento e a participaçãode uma sociedade civil sólida ediversificada, 
organizada de varias formas e em diversos segmentos, incluindo individuos, setor privado e 
trabalhista, partidos políticos, setor acadêmico e outros 'atores e organizações não 
governamentais, imprime profundidade e durabilidade à democracia. 
, Aestrutura reguladora da ação dos atores não-governamentais, com vistas afacilitar 
suas operações e promover sua capacidade de receber fundos, pondo ênfase na gestão e 
supervisão dos recursos. 
O desenvolvimento cultural é um elemento fundamental e integral do desenvolvimento 
nas Américas' 'e'tem capacidade inerentepara'enriquecer'as nossas sociedades epara 'gerar 
maior compreensão entre nossos países; incentivando relações mais dinâmicas entre as 
instituições e organizações públicas e privadas; esolicitando à OEA e ao'BID que reforcem 
seus planos e programas para facilitar intercâmbios culturais e o fluxo de informação cultural e 
histórica dentroidos países e entre eles. 
A modernização do Estado, incluindo a desregulamentação, privatização e 
simplificação' dos procedimentos governamentais, o'n'de'todos"os aspectosda administração 
pública numa democracia devem ser transparentes e abertos ao exame público. 
É essencial . adotar uma Ç aborfidageml integrada. e. equilibrada. .que inclua- o.. respeito _ Íà 
soberania'nacional,' numa ampla 'estratégia coordenada “enrâmbito ' hemisférico' para reduzir o 
uso e a produção de entorpecentes que inclua novos métodos de aplicação da lei capazes de
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interromper as redes de tráfico'de'dro'ga's'e'de' lavagem de dinheiroe de processar 'aspessoas 
envolvidas em tais atividades. 
As medidas tomadas pelos Governos para combater e eliminar os ataques recentes que 
representaram uma grave ameaça .para asegurança nas Américas, são elementos essenciais 
para garantir a lei e a ordem, e manter a confiança no govemo, tanto nacional como 
intemacionalmente. 
A expansão e consolidação da democracia nas Américas oferecem uma oportunidade 
de valorizar astradições de paz e as 'relaçõeside cooperação que tem predominado entre os 
países do Hemisfério Ocidental, com o objetivo de fortalecer a confiança mútua que contribua 
para a integração econômica e socialdos povos.
I 
II - A promoção da prosperidade por meio da integração econômica e do livre comércio 
.z Arealização dos países“do"Hemisfério nos campos da liberalização do comércio e 
integração sub-regional, sobre os novos avanços serão obtidos à medida que a~ liberalização do 
comércio"e"as políticas ambientais' se 'apoiarem mutuamenteglevando' 'em"consideração* os 
esforços do GATT/OMC e de outras organizações internacionais. 
>A“ab'ei“tura'de mercado maximiza por meiode altos niveis dedisciplina à medida que 
trabalharmos com base nos acordos existentes no Hemisfério, incluindo: as barreiras tarifárias 
e n»ão“'tarifárias “que” 'afetem *o'"inte'rcâmbi'o de bens'"e"se1viços';' 'agriculturaysubsídios; 
investimento; direitos de propriedade intelectual; aquisição governamental; barreiras técnicas 
ao ,c'omércio; salvaguardas; regras de origem; antidumping fitossanitários; solução de 
controvérsias e política de concorrência. 
Os acordos sub-regionais "e"bilaterais ' alcançados ' pelos países 'do 'Hemisfério são 
elementos críticos para fazer avançar a integração do comércio e investimento nas Américas. 
A Comissão Especial de comércio da OEA, com o apoio do BID, da CEPAL e de outras 
organizações regionais e sub-regionais especializadas, a prestar assistência na sistematização 




Osemini-stros responsáveispelo comércioat' a)"examinar o progressddoitrabalho 
empreendido nos foros; b) oferecer orientação no tocante ao trabalho futuro; e c) considerar 
áreas de ação' 'imediatas como 'facil'ita'çã'o aduaneira eteste 'ecertificação 'de produtos com 
vistas a conseguir acordos de reconhecimento mútuo. 
A>-disponibilidade ' de "capita1'fà'-taxas 'competitivas e'“essencial parafinanciar'-o 
investimento do setor privado, um elemento vital do desenvolvimento econômico. O 
desenvolvimento, aliberalização e integração 'dos mercados“financeiros,'tanto nacional como 
internacionalmente, o aumento da transparência e o estabelecimento de uma supervisão sólida 
comparável, tbem 1 como 'da 'regulamentação 'de' operações 'bancárias 'e dos mercado 'de valores, 
ajudarão a reduzir o custo do capital mediante o aumento da confiança do investidor e do 
depositante. 
A formação de uma Comissão de Assuntos Financeiros Hemisféricos para examinar as 
medidas 'destinadasa promover aliberalização da 'movimentação 'de 'capital e aintegração 
progressiva dos mercados de capital, incluída, se considerada apropriada, a negociação de 
diretrizes comuns sobre movimentaçãode capital que permita a sua liberalização progressiva. 
Em colaboração com o Banco Interamericano de Desenvolvimento, com a preparação 
de .uma ' listar completa 'das regulamentações'“nacionais ide"capi'tal, ^a'fi'm“de"pro“mover'a 
transparência e apoiar as discussões na Comissão de Assuntos Financeiros Hemisféricos. 
A Associação de Supervisores de 'Bancos da América'Latina e do Caribe e<do Conselho 
de Reguladores de Valores das Américas, apoiarão os esforços de cooperação, a fim de 
assegurar uma i supervisão' e' re gulamentação' 'adequadas que 'apóiem o 'desenvolvimento des a 
integração progressiva dos mercados. 
O desenvolvimento no Hemisfério depende de medidas urgentes de estrutura, inclusive 
alocação prioritária de recursos financeiros, de' acord*o"com“a 'legislação 'nacional e 'com a 
participação tanto do setor público quanto do privado. 
_, 
Os bancos multilaterais de desenvolvimento irão trabalhar com os Govemos conforme 
os interesses privados, para desenvolver mecanismos tratando das questões relativas a 
empréstimos e investimentos. 
O desenvolvimento econômico sustentável requer cooperação hemisférica no campo da 
energia, como meio de utilizar o setor e'nergético'para 'promover o crescimento econômico 
sustentável.
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Aotimização e facilitação 'dos mecanismosde'financiamento instituiçõesfinanceiras 
internacionais com vistas a apoiar o desenvolvimento de projetos no setor energético, 
incluindo especialmente os 'que visam a aumentar a eficiênciado uso de energia e os relativos 
à energia renovável não convencional, usando tecnologia energéticas eficientes e não 
polpentes tanto convencionais como renováveis, em conformidade com a 'legislação e as 
necessidades de desenvolvimento de cada país. ' 
A infra-estrutura de informação de um país através das' telecomunicações, 'da 
tecnologia da informação rádio e teledifusão, é elemento essencial do desenvolvimento 
politico, econômico, social e cultural.'São enormes as necessidades dodesenvolvimentoda 
estrutura de infonnação. Incentivar o investimento do setor privado para aumentar a 
participação nos setores detelecomunicações e infra-estrutura da informação; promover a 
concorrência; implementar regimes reguladores flexíveis; fomentar a diversidade de conteúdo, 
inclusive diversidade cultural 'e lingüística; proporcionar aos fomecedores de .serviço e 
informação acesso às redes de informação; e assegurar serviço universal, de forma que os 
beneficios da infra-estrutura“de' informação estejam ao alcance de todos os membros"das 
nossas sociedades. 
Reavaliar a interação em curso no seio de mecanismos regionais de infra-estrutura e 
cooperaçãosobre'ciência 'e tecnologia; 'deimpulsionar umaicooperaçãomelhor; dereduzir 
barreiras à colaboração, de aumentar a demanda de tecnologia, de divulgar informação sobre 
oportunidades tecnológicas “utilizando lnovosavanços na tecnologia da informação e, de modo 
geral, de melhorar a comunicação entre as principais organizações de ciência e tecnologia, 
pesquisadores daregião e médiase pequena's~empresas'com crescente'basetecnológica. 
III - A erradicação da pobreza e da discriminação no nosso hemisfério 
Nosgrandes segmentos da sociedade, metade da população do Hemisfério ainda vive 
em condições de pobreza, sendo que uma participação mais ampla dos pobres nas economias 
da região, acesso aos recursos produtivos, apoio adequado a meios de proteção 'sociais maiores 
investimentos no capital humano sao mecanismos importantes para ajudar a eliminar a 
pobreza.
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A alfabetização universal e o acesso à educação em todos os níveis, sem distinçãode 
raça, origem nacional ou sexo, constituem a base indispensável do desenvolvimento social e 
cultural sustentável, do crescimento econômico edaestabilidade democrática. 
Os governos trabalharão com os setores público e privado e com atores não- 
governamentais e com o apoio de instituições multinacionais, para garantir .o acesso universal 
a uma educaçao primária de qualidade. 
O apoio de instituições financeiras multilaterais e do setor privado, promoverão o 
treinamento .profissionalizante de trabalhadores e a educaçãode adultos, incorporando 
iniciativas no sentido de tomar essa educação mais relevante para as necessidades do mercado 
e dos empregadores. 
A melhora no treinamento de recursos humanos, bem como a ,preparação técnica, 
profi'ssional,'"de. professores, que são vitais para a qualidade e a equidade 'da educação no 
Hemisfério. 
O acesso a educação superior e a qualidade da mesma aumentarão, bem como 
proinoverão a cooperação entre as instituições deste setor na geraçãode conhecimentos 
científicos e tecnológicos necessários para o desenvolvimento sustentável. 
i 
.z Adescentralização apoiará na tomada dedecisões 'referentes à educação, incluindo 
medidas para assegurar o financiamento adequado e a ampla participação do país, educadores, 
líderes comunitários e autoridades públicas. 
Apesar dos marcantes avanços, as limitações de acesso aos serviços de saúde e a 
qualidade “dos mesmos tiveram .como resultado uma mortalidade 'materno~infantil 
persistentemente alta, principalmente entre grupos rurais de baixa renda e grupos indígenas. 
O lançamento de um.pacote'básicode serviços clínicos preventivos ede saúde pública, 
compatível com recomendações da Organização da Saúde, destinar-se-á ações sem saúde 
infantil, materna e reprodutiva, incluindo atenção pré-natal, 'natal e pós-natal, informação e 
serviços de planejamento familiar e prevenção do HIV/AIDS, bem como imunizações e 
programas de combate as outras causas principais da mortalidade infantil. 
A atualização dos planos nacionais de ação ou programas de reforma a fim de alcançar 
as metas de saúde infantil, materna e reprodutiva, bem como assegurar acesso universal e não 
discriminatório aos serviços básicos, incluindo programas de educação sanitária e de cuidados 
de saúde preventivos.
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Os- -planos--e 'os t programasserãfo desenvo~lvidos“nos' 'termos' 'deumflmecanismo ^a' ser 
definido por cada país, sendo que as reformas abrangerão serviços comunitários para os 
pobres, os 'deficientes e os 'grupos"in'dígenas; infra*-'estruturamais vigorosade saú'd'e'públ'ic“a; 
meios alternativos de financiamento, gestão e prestação de serviços; garantia de qualidade e 
maier~utili~zação'de~ atores' e' organizações' não governamentais. 
O fortalecimento do papel da mulher na sociedade reveste importância fundamental 
não somente para a sua total realização num. contexto de igualdade e justiça, mas também para 
alcançar um desenvolvimento verdadeiramente sustentável. É essencial fortalecer as políticas 
e programas que melhorem e ampliem a participação da mulher em todas as esferas da vida 
política, social eteconômicaeque melhoremo 'acesso' aos recursos básicosnecessários' para 'o 
pleno gozo dos seus direitos fundamentais. 
Os governos reconhecerão e respeitarão plenamente todos os direitosda mulher como 
condição fundamental para o seu desenvolvimento como indivíduos e para a criação de uma 
sociedade mais justa, unida e* pacifi-ca. 
A pequena e a microempresa contribuem com grande percentagem do emprego das 
pessoas de 'baixa renda, entre as qua'is"figuram particularmente mulheres, e com considerável 
percentagem do produto interno bruto dos nossos países. O fortalecimento do apoio a pequena 
e af micro empresaé elemento"essencialparaot“desenvolvimento 'sustentável'e'eqüitativo,^no 
sentido de habilitar as empresas a obter informação sobre tecnologias apropriadas, mercados, 
processos, 'matérias-primas"'e"sistemas"gerenciais que os 'tornem' mais competitivos na 
economia global. ' 
O desenvolvimento de programas para regulamentação financeira a fim de reduzir os 
custos de transações creditais efortalecer a capacidade institucional do setor financeiro que 
atende à pequena e a microempresa, bem como estimularão a participação ativa de entidades 
multilaterais e bilaterai's,' 'bancos comerciais e outras entidades intermediárias de crédito, 
compatível com estritos padrões de desempenho. 
V, Astinstituições e os programasde 'prestação' deserviços' fortalecerão esfacilitarão o 
acesso a assistência técnica e de treinamento, a fim de possibilitar a participação do setor na 
economia 'global por meio 'da exportaçãodos seusprodutos e serviços. - 
A iniciativa dos capacetes brancos baseia-se na convicção de que um esforço 
intemacionalz-concertado dos países desenvolvidos e em desenvolvimento 'podefacilitar a
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erradicação' dapobreza 'efoitalecer a capacidade 'defresposta hurnanitáriarápida 'da 
comunidade internacional a necessidades urgente de caráter humanitário, social e de 
desenvolvimento. . 
Voluntariamente os govemos, estabelecerão, organizarão e financiarão um corpo de 
voluntários' para trabalhar -no nível "nacional ie, 'aotmesmo tempo, estar 'de prontidão *à 
disposição de outros países do Hemisfério e futuramente das Nações Unidas, para atividades 
de prevenção, socorro reabilitação e cooperaçãotécnica, social ede desenvolvimento visando 
a reduzir os efeitos de desastres naturais, necessidades e emergências sociais e de 
desenvolvimento. 
IV - A garantia do desenvolvimento sustentável e conservação do nosso meio natural 
para as geraçõesfuturas V 
O desenvolvimento e o uso sustentável de energia promovem o desenvolvimento 
econômicote-^aten-dem' aos interesses'ambientais; 'Os <governos"e o* *setorflpiivadodevem 
promover maior acesso a serviços energéticos confiáveis, limpos e de custo mínimo, por meio 
de ativi'dades e projetos que satisfaçam os requisitos econômicos, sociais e ambientais no 
contexto das metas do desenvolvimento nacional sustentável e dos quadros jurídicos 
nacionais. 
De acordo com as respectivas leis, estratégias energéticas nacionais de custo mínimo 
que levam em conta todas as opções, incluindo eficiência energética, energia renovável não 
convencional (solar, eólica, geotérmica, hidrelétrica em pequena escala e de biomassa), bem 
como recursosenergéticos convencionais. 
i 
Para fins de financiamento prioritário e desenvolvimento, identificarão, no mínimo um 
projeto economicamente viável em cada uma das seguintes áreas: energia renovável não 
convencional, eficiência de energia e energia convencional limpa. ~ 
Em cooperação com setor privado e comunidadesrurais e iso'ladas,“promoverão 
programas de eletrificação mral que levem em consideração, conforme apropriado, a 
utilização de fontes renováveis de energia, de acordo com o quadro regulador nacional.
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, O n'osso'Hemisfério contem maisda metade dabiodiversidade do mundo, sendo que a 
Convenção sobre Diversidades Biológica e outros instrumentos internacionais correlatas 
reconhecemessas 'necessidades 'e'defendemaconservação' eo uso sustentávelde recursos 'da 
biodiversidade. 
O desenvolvimento e a implementaçao de políticas, técnicas e programas de avaliaçao, 
conzservaçãofe uso sustentável"derecursos'rdabiodiversidadeterrestres,marinhos' e das zonas 
costeiras. 
A elaboração de planos e programas nacionaispara estabelecer e fortalecer a__ gestão de 
pargues' 'e reservas, visando a gerar"ben'eficios econômicos, sociais e ecológicos para a 
população local. 
A cooperação e os esforços para desenvolver ou melhorar, em conformidade com as 
leisznacionais e o's'instrumentos intemacionais pertinentes, a partir de estn1turas'deproteção*do 
meio ambiente; e de mecanismos de implementação e aplicação de nomias ambientais. 
Uma nova parceria promoverá' atividades' de cooperaçao visando a desenvolver 
políticas, leis e instituições ambientais, melhorar a capacidade técnica, promover a 
conscientizaçãoe a participação'~do"público,^'continuar a procurar meiosfde' cooperação
Í 
tecnológicos, financeiros e de outra natureza, bem como facilitar o intercâmbio de informaçao, 
inclusive sobre.itecn_ologias ambientalmente adequadas.
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2.6 ~A"cria'ção de mandatosdos noves 'grupos de negociação 
2.6.1 Grupo de negociação de serviços 
Estabelecer matérias para"liber'a'lizar progressivamente o comércio em serviços, 
visando o avanço de uma área de livre comércio no hemisfério em condições de certeza e 
transparência e (desenvolver uma estrutura incluindo 'diretos e obrigações abrangentes em 
serviços. 
Assim como inclui direitos e obrigações abrangentes, também se aplicará a todas as 
medidas que afetem o comércio' de serviços prestados por autoridades governamentaisde 
todos os níveis de govemo. Além disso, tenciona aplicar-se a todas as medidas que afetem o 
comércio de ' serviços prestados' por' instituiçõesnão' governamentais' emtodos tos' niveis 'do 
governo quando funcionam com poderes conferidos por autoridades do governo. 
. O grupo' 'de negociação afirma que o acordo de serviços 'deve ter alcance universal em 
todos os setores de serviços, sendo que aos govemos é concedido o direito de moderar estes 
serviços, --mas 'somente' mediante flmaneirasvcompatíveis“com“as ° matériasestabelecidas' no 
contexto do acordo da ALCA. 
A estrutura do acordo de serviços contém seis elementos de consenso, que abrangem: 
a) ,Alcance ' setorial' (cobertura universal 'detodos os ' setores 'de' serviços); 
b) Tratamento de nação mais favorecida (o acesso concedido a investidores e 
empresasde qualquer país da ALCA deve ser 'concedido 'ainvestidores 'e 'empresasde todos os 
países da ALCA); 
c) Tratamento nacional (investidores e empresas de todos os países da ALCA devem 
ter ,o -mesmo tratamentoqueos fornecedores 'domésticos ede'serviço.s s locais); 
d) Acesso ao mercado (matérias adicionais que atendam medidas que reduzam a 
capacidade dosfomecedores de serviços de terem acesso ao mercado); 
e) Transparência (matérias que tomem publicamente disponível todas as medidas 
pertinentes que possam abranger, ' entre outras, novas leis, regulamentos, diretrizes 
administrativas e acordos intemacionais adotados a todos os níveis do govemo e que afetem o 
comércio de serviços); e . 
Í) Negação de beneficios (os membros da ALCA deverão poder negar os beneficios
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do ,acordo 'de serviços a um"fornecedor de serviços que não satisfaça os critérios, esses 
critérios poderão incluir propriedade, controle, residência e atividades comerciais 
importantes).
1 
A combinação deste acordo de serviços de grande alcance com a extensão proposta das 
normas 'de investimento concede novos e inéditos poderes à ALCA e aos interesses 
particulares que apóia. 
Pela primeira vez em qualquer acordo de comércio internacional, as empresas de 
serviços transnacionais obterãodireitos competitivos para a série completade' fomecimento 'de 
serviços do govemo e terão o direito de processar qualquer governo que se oponha à 
indenização financeira. 
De acordo com Stephenson (2001 apud Sader), a liberalização do comércio de serviços 
implica'alterações"das leis e regulamentos nacionaisgtomando estas negociações mais d-ificeis 
. , . G 1113.15 SGIISIVGIS para OS gOVG1'I1OS.
_ 
2.6.2 Grupo sobre investimentos 
Uma estrutura legal justa e transparente visando incentivar o investimento por meio da 
criação de um ambiente estável e previsível que proteja o investidor, seu invesstimento e 
movimentos afins, sem criar obstáculos aos investimentos provenientes do exterior do 
hemisfério. 
O grupo de negociação sobre investimentos conseguiu avanços importantes ao incluir 
na ALCA os mesmos direitos, ou outros melhores, de estado-investidor, que existem 
atualmente no NAFTA, inclusive: 
a) ,Definições básicasde investimento e investidor; 
b) Âmbito de aplicação (muito amplo); 
c) Tratamento nacional (pelo qual nenhum país pode discriminar a favor de seu setor 
doméstico); 
d) Tratamento de nação mais favorecida (pelo qual o acesso aos investidores de um 
país da ALCA'deve ser concedidoaos investidorestde todosos' países da'ALCA); 
i' 
e) Expropriação e indenização por perdas (pelas quais um investidor ou empresa pode
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ex,i«gi'r'"in'denização"financeira por perda"de negócio elucros proveniente 'da criação ou 
implementação de regulamentos, incluindo leis ambientais, do govemo de outro signatário 
NAFTA); 
f) Pessoal fundamental (a capacidade das empresas movimentarem seus profissionais 
e técnicos' transfronteiras forafido 'processo' normal 'de imigração); 
g) Requisitos de desempenho (limites ou eliminação do direito de um país aplicar 
requisitos de 'desempenho ao investimento estrangeiro); se 
h) Resolução de disputas (pela qual um elenco de burocracia nomeados pode anular a 
legislaçãodo governo ou forçar o governo em questão a pagar indenização para manter a 
legislação). 
As amplas medidas ao investimento é uma maneira de inserir uma forma do Acordo 
Multilateral sobre o Investimento, a proposta de umtratado 'do OCDE sobre investimentos, 
abandonada diante da enorme resistência da sociedade civil, na ALCA. 
2.6Í.3 Grupo dos* contratos públicos- de governo 
Aumentar o acesso aos mercados de contratos públicos nos países da ALCA no seio de 
um novo acordo, isso será conseguido por meio de uma estrutura normativa que garanta a 
imparcialidade e a transparência dos processos envolvidos nos contratos públicos, garantindo a 
não_~discriminação, e_a revisão"imparcial"e'justattnatresoluçãode queixas"referentesaos 
mesmos. 
O grupo de contratos públicos de governo parece ir mais longe e abrir todos os 
contratos',"s'erviç*os e bens','a“licitações 'competitivas 'deempresass de 'outros' países da ALCA, 
solicitando um inventário dos sistemas pertinentes de classificação internacional e uma 
complicação dasjestatísticas ' de contratosspúblicos 'de 'cada governo.
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2.6.4 Grupo 'de negociação “acesso a mercados 
Eliminar progressivamente as tarifas e as barreiras não tarifárias bem como outras 
medidas de efeito' equivalente querestringem o* comércioentre os país'es'paiticipantes; As 
tarifas, são impostos aplicados nas fronteiras, segundo o NAFTA e a OMC tem sido 
suprimidas 'emi grande parteno' Canadá' enas Américas. 
Os obstáculos não tarifários são todas as normas, políticas e práticas dos governos, 
além de tarifas;'que'podem~~impactar~o' comércio;podendo abranger tudooquetos -governos 
fazem, inclusive o fornecimento de serviços e a proteção à saúde e segurança dos cidadãos. 
Todo o universo 'tarifário estará sujeito à negociação; poderão ser negociados 
diferentes cronogramas de liberalização comercial; e facilitará a integração das economias 
menores 'ei sua plena' participação -nas negociações ' da ALCA. 
Constmir e organizar da forma mais eficiente possível um banco abrangente de dados 
sobre barreiras ao acessos a mercadostmediidas tarifáriase 'nãoçtarifárias tais como requeridas 
para o Banco de Dados Integrado da OMC) no hemisfério abrangendo todos os produtos 
industriais ~e' agrícolas, usandoo lfonnatodo 'Banco~de'Dados 'Integrado' da OMC. 
Segundo a proposta da ALCA as restrições inerentes aos contratos públicos, que 
permitem aos governos proteger os fornecedoreslocais, estarão mais abertos ao desafio de um 
mandato expandido das medidas referentes a contratos públicos. 
Aumentaráa capacidade das empresasestiangeiras 'de' serviços com'fins'lucrativos' 'de 
utilizarem a medida de tratamento nacional para desafiarem os monopólios de serviços do 
governo, de acordo com a proposta de um novo acordo sobre serviços. 
' O acordo sobre obstáculos técnicos ao comércio (OTC) da OMC é um regime 
internacional 'visando harmonizar' normas ' ambientais' e " outras; 'criando 'efetivamente um' teto 
sem assoalho para os citados regulamentos. Esse acordo expõe um código processual oneroso 
e tão árduo na instituição de novas “leis e regulamentos que éfdificil satisfazer qualquer nação. 
A 
Escolhidas as medidas mais sólidas da OMC, os negociadores da ALCA introduziram 
restrições mais duras para os governos das Américas' eo' seu direito delegislar no melhor 
interesse dos cidadãos.
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2.6.5 'Gruposobrea agricultura 
Determina eliminar os subsídios de expoitação de produtos agrícolas que afetam o 
comércio 'dothemisfério-, baseando-se no acordo agrícola 'da'OMC. 
Disciplinar outras práticas agrícolas que desviituem o comércio, e garantir que não se 
utilizem tmedidas "sanitárias *e "fitossanitárias como 'restrição' 'disfarçada t ao 'comércio 
intemacional com vistas a prevenir as práticas comerciais protecionistas e facilitar o comércio 
no liemisfério. 
Identificar e submeter a maior disciplina, outras práticas que distorçam o comércio de 
produtos agrícolas, inclusive aquelas quetenham efeito equivalente ao 'dos subsídios às 
exportações agrícolas. 
As medidas agrícolas do Acordo Agrícola da ALCA estabelecem normas sobre o 
comércio de 'alimentos eu limitam a política agrícola doméstica, chegando até o apoio aos 
agricultores, a capacidade de manter estoques de produtos alimentícios de emergência, com o 
direito de-estabelecer regras de segurançaflde alimentose que possam garantiro-fornecimento 
de alimentos. 
O acordo sobre a Aplicação de Medidas Sanitárias e Fitossanitárias (MSF) da OMC 
estabelece limitações sobre as políticasdo governo inerentes à segurançados alimentos e à 
saúde dos animais e das plantas, desde pesticidas e substâncias contaminantes biológicas até à 
inspeçãoalimentar, rotulagemde produtos' 'e alim'entos'geneticamente modificados. 
As condições do NAFTA não impõem normas específicas, estabelecem uma 
abordagem geral para garantir que as t MSF sejam utilizadas por razões cientificamente 
justificadas, não como obstáculos disfarçados ao comércio. 
Aospaíses membros 'ainda'"é“pern'iitid'o“'tomar"MSF"p'ara proteger ^ a vidahumana, 
animal ou vegetal e a saúde em nível considerado adequado, enquanto o NAF TA incentiva as 
partes aharmonizarem suas'normas,"baseando~s'e emmedidas internacionais pertinentes, 'a 
OMC procura retirar decisões referentes à saúde, alimentos e segurança dos governos 
nacionais. 
Os acordos da OMC sobre as MSF tem sido utilizados para anular o uso do princípio 
preventivo que “não é considerado uma 'base justificável para estabelecer controle 
regulamentar, sendo que o princípio preventivo permite a ação regulamentar quando existe
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risco de dano, mesmo se ha'incerteza'quanto àextensãoe à natureza dos impactos potenciais 
de um produto ou prática. 
Os responsáveis pelo plano da ALCA estão avançando no sentido de retirar 
completamente idos govemos nacionais 'das"Américas o direito de estabelecer normas em 
setores cruciais como saúde, segurança dos alimentos e meio ambiente. 
2.6.6 Grupo"de"direitos da propriedade intelectual 
Consiste em reduzir deturpações existentes no comércio do hemisfério, fomentar e 
garantir a proteção adequada e eficaz dosçdireitos da propriedade intelectual, onde essa 
propriedade, refere-se a tipos intangiveis de propriedade, como patentes, que geralmente 
concedem um poder exclusivo a seu proprietário. 
Criara um inventário dos convênios, tratados e acordos relativos à propriedade 
intelectual existentes no Hemisfério, incluindo as convenções intemacionais de que fazem 
paite os paises. ' 
Compilará, da maneira mais eficiente possível, um inventário das leis e normas sobre 
propriedade *intelectual e "as 'medidas para *cumpri-*las no hemisfério e, com base nesta 
informação identificará as áreas de convergência e divergência. 
›-Recomendará -métodos para 'promover -a 'compreensão --e 'a implementaçã¬o efetiva 'do 
acordo da OMC sobre os Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados com 
o Cpmércio<(ADPlC'). 
Analisará as implicações das .novas tecnologias.. para a proteção dos .direitos de 
prolpriedadeintelectual na'AL'CA,'°sendo“que esses 'direitosterão pod'eres'adici_onaiside 
execução obrigatória, utilizando multas em dinheiro e penas severas.
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2.6,/7 'Grup“os*d'e subsídios,aanti-dumping e direitos de compensação 
Examinar maneiras de aprofundar as matérias existentes estabelecidas no acordo da 
OMC sobre subsídios e medidas compensatórias e conseguir um entendimento comum com a 
intenção de aperfeiçoar, as normas e procedimentos referentes ao funcionamento e aplicação 
de lapis de recurso, visando 'não criar obstáculos inj ustifi'ca'dos 'ao comércio 'do hemisfério. 
t 
O acordo da OMC estabelece limites quanto ao que os govemospodem e não podem 
subsidiar, sendo 'criticado por<muito's"pa'ís^es 'em desenvolvimento, por *favorecer os 'paises do 
noite em grandes questões agro-alimentares. 
^O"GA'TT dispensaçatividades no âmbito militar, incluindo pesquisas e subsídios 'do 
governo para a exportação, a fim de proteger interesses indispensáveis sobre a segurança do 
governo. 
A isenção sobre a segurança protege a indústria de armamento do desafio da OMC, 
incita os 'gastos públicos com a indústria militar e qualquer outra relacionada com a segurança 
nacional. Visto que a maioria dos gastos militares globais está concentrada nas economias de 
alguunspaíses do Noite, sendo que a isenção da OMC sobre a segurança proporciona a estes 
aíses uma mar em com etitiva enorme sobre outros aíses menores. P P . 
2.6.8 Grupo política de concorrência 
Promover a compreensão dos objetivos e mecanismos, criando um inventário dos 
acordos, tratados e outros arranjos existentes no 'hemisfério sobre a políticade concorrência, 
garantindo que os beneficios do processo de liberalização da ALCA não sejam prejudicados 
por-práticas comerciais anti-competitivas. 
Avançaram com vistas ao estabelecimento de cobertura jurídica e institucional ao nível 
nacional, sub-regional ou regional para condenar a realização de práticas comerciais anti- 
competitivas e em desenvolver mecanismos que facilitem e fomentem a política de 
copcorrênciaegarantam a execução 'obrigatóriade regulamentos sobre competiçãolivre entre 
e dentro dos países do hemisfério.
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O objetivoda política de concorrência nas negociações comerciais, é reduzir ou 
eliminar práticas que parecem proteger os monopólios intemos. 
. Aparentemente, a' meta“é"fomentar“a'competição;co"resu“ltado'lpara"os“paisesem 
desenvolvimento é que estes são freqüentemente forçados a dissolver seus monopólios 
existentes, acabando por verificar que concederam às empresastransnacionais, sediadas no 
estrangeiros, oportunidades excelentes para entrarem, destruírem as companhias nacionais, 
menores, e estabeleceram 'um~novo'monopólio“ protegido, pelos' acordos da"OMC',' do'DPIRC' e 
o Acordo de Sen/iços Financeiros, que ambos protegem mega-empresas consolidadas. 
2.6,9"Grup“o pro'cediment'os aduaneiros 'e 'alfandegários 
Desenvolver um sistema eficiente e transparente de procedimentos aduaneiros, 
inclusive-fla'*nomenclatura"e"os"cei1ificados"de“origem, que 'facilite"qintercâmbio 'de 
mercadorias, sem criar obstáculos desnecessários ao comércio, a fim de facilitar o mesmo e 
reduzir 'os custos administrativos. 
Criar e implementar mecanismos de intercâmbio de informações em matéria aduaneira 
entre - os países ' da ALCA, promovendo' mecanismos' e'me~d1“das'aduaneiras 'que' 'assegurem' as 
operações a se realizarem com transparência, eficiência, integridade e responsabilidade. 
--~-Elaborar um 'inventário 'abrangente 'dos 'procedimentos 'alfandegários' 'do 'hemisfério e 
determinar a viabilidade da publicação de um guia hemisférico de procedimentos aduaneiros, 
identificando as 'áreas para cooperação técnica na 'operação' de alfând'egas',' tais como conexões 
entre sistemas de computador e prevenção de fraude. 
.. Recomendar uma 'abordagem "'es'pecífica 'para "con'duç'ão' ' ' dos 'procedimentos 
alfandegários em escala hemisférica e para a realização de negociações sobre as regras de 
origem. ~-
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As tarifas 'aduaneiras nacionais' baseadas no Sistema 'Armonizado '(S' A); 'ao' 'nível ' mais 
detalhado da linha tarifária, com a correspondente descrição do produto. 
,Aseguinte informação está *disponível*paracadalinha tarifária, deacordo 'comfiaí 
- Tarifa aduaneira aplicada pelo N1\/IF; 
- Tarifas aduaneiras preferenciais e países aos quais selhes aplica; 
- Linhas de tarifas nas quais se poderiam aplicar quotas tarifárias agrícolas; 
- "'Exportaçõzes.jagrícol'as' àsquais 'se'poden`amfaplicar subsídios de exportação.
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CAPÍTULO 3 
3 OS IMPACTOS DO ACORDO ALCA NO COMÉRCIO INTERNACIONAL E NA 
~ 1 POBULAÇAODAS AMERICAS 
3.1 Considerações iniciais 
O objetivo deste capítulo é analisar os impactos do acordo da ALCA, inicialmente 
dando ênfase no comércio internacional, combase em novas medidas dosblocos econômicos 
já formados e a inclusão de novos países no pacto. 
'Asegunda parte deste capítulo procura-se mostrar, os impactos na população das 
Américas, dando cobertura universal de todos os setores de serviços e uma séria ameaça aos 
programas sociais. 
3.2 Análise dos impactos do acordo no comércio internacional 
- “A ALCA'^estab'elece uma abertura 'comercial entre 'os países americanos, com exceção 
de Cuba, com uma população de 800 milhões e um produto interno bruto (PIB), combinado de 
US-$ 'l ltrilhões de dólares, al-XLCA seria a maior zona de livre comércio 'do mundo, assim 
participaram os blocos econômicos já formados, como o NAF TA (Acordo de Livre Comércio 
da América do Norte), o MERC'OSUL“('Me'rcado Comumçdo' Sul), e mais 'o restante 'dos países 
latino-americanos (Barlow, 2001 apud Sader). 
Os acordo da ALCA é uma expansãodo atual NAFTA, não só por incluir muitos novos 
países no pacto, mas também por ampliar o âmbito do livre comércio para novos setores, com 
base em medidasnovas e polêmicas da'OMC. 
O NAF TA, constituído pelo México, Canadá e Estados Unidos estabelece a isenção 
total, isto é, eliminação de 100% dastarifas de importação para o comércio entre esses países 
(Valverde et al, 1997).
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O Mercosul é formado pelo'Brasil,' Argentina, Paraguai,'“Uruguai e, recentemente pelo 
Chile, estabelecendo uma política mais ampla de eliminação também do subsídio à exportação 
e àprodução, *porém com'a*aplicaçã'ode uma tarifaexterna comum' (TEC), ouseja, umaunião 
aduaneira que regulamenta as alíquotas de importação desses países com o resto do mundo. 
-Existemlalgumas diferenças entre estes pactos e acordos: por exemplo, o o'bjetivo'do 
Mercosul é tornar-se um mercado comum, ao passo que o NAF TA não tem tentado 
estabelecer normas comunstde trabalho' entre seus trêsmembros; 'aliá's,'os Estados rUnidos'n^ã'o 
suportariam o movimento livre de mão-de-obra do México. O Mercosul contém algumas 
disp'o'si'ções e programas sociais para"'trabalhadores deslocados, inexistentes no 'NAFTA 
(Barlow, 2001 apud Sader). 
Mas as semelhanças entre estes tratados são de longe maiores que as diferenças, tanto o 
NAFTA como o“Mercosul contém medidas paraliberalizar o investimento estrangeiro e 
conceder aos investidores estrangeiros direitos de tratamento (não discriminatório) nacional. 
Em 'ambos se 'fundamentam em um modelo de "liberalização do comércio e 
investimento que encerra os programas de adaptação estrutural introduzidos anteriormente na 
América Latina 'pelo Banco 'Mundial 'e' 'pelo'Fun do 'Mon'etário'Internacional 
Segundo estes programas, a maioria dos países em desenvolvimento eram forçados a 
abandonar a indústria doméstica em"favor' de interesses empresariais transnacionais; a 
converter os melhores terrenos agrícolas visando a exportação de culturas para liquidação da 
dívida nacional; a reduzir “as ' 'despesas 'públicas em "programas ' 'sociais e a "abandonar a 
assistência médica universal, a educação e os programas de previdência social; a liberalizar os 
setores da eletricidade, transportes, energia e recursos naturais; e a remover obstáculos 
regulamentares ao investimento estrangeiro. 
. Nas 'negociações existem tensões' tdeliderança, sendo quedesde tl' 995,'a'administração 
dos Estados Unidos tem conseguido obter a prorrogação de sua legislação acelerada que, 
autoriza o congresso a adotar integralmente acordos de livre comércio. Isto 'tem proporcionado 
ao Brasil, um dos principais líderes econômicos da América Latina, a oportunidade de desafiar 
a supremacia 'dos Estados Unidos nas negociações, reivindicando a liderança no processode 
integração econômica das Américas. 
A entrada da comunidade comercial da União Européia (UE) na América Latina, 
sobretuclo ' n'o1setor'ba'ncário,' 'das'telecomu'nicações, "indústria automobilística 'de "produtos 'de
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consumo, tem servido como catalisador para os'EUA reafirmarem sualiderança noçhemisfério. 
A UE vem intensificando sua presença na região, negociando acordo individuais de livre 
comércio e "investimento 'com' países' como 'o' Chile, 'o 'Méxicoe 'o' Brasil, *onde 'os EUA estão 
contando com a conclusão bem sucedida da ALCA para manter o domínio de seu setor 
empresarial: naregião A (Barlow, 200 1* apud* Sader). 
Os acordos de livre comércio e de formação de blocos econômicos tem como ponto de 
partida, ar~cn`ação"'da Comunidade“Econômica Européia' (CEE), se 'tende 'a' favorecer, 
principalmente, os paises mais desenvolvidos, em razão da vantagem competitiva de suas 
unidades de 'produção (Valverde et 'al,' 1997). 
Existem setores em que os países em desenvolvimento podem obter ganhos com a 
gl obalização' principalmente 'no setor de agricultura 'onde prevalece' maior 'abundância dos 
fatores produtivos terra e trabalho. 
O Brasil apresenta ganhos com a política de liberalização dos preços no mercado 
internacional, uma vez que as distorções nesse setor são maiores na Europa, principal mercado 
consumidor, e onde o custo de produção da indústria florestal é elevado, enquanto no Brasil 
são os menoresdomundo' paraos produtosflorestais (Valverde etal, 'l 997). 
A ALCA terá como base os acordos sub-regionais e bilaterais existentes para ampliar e 
aprofun'dar aintegração econômica 'hemisférica e tomar esses acordos mais parecidos. 
O acordo será plenamente compatível com os dispositivos do acordo de fundação da 
OMC, não'"e'rguerá"barreirasda 'outros çp'aís'es“e"representará um”empre'en'dime'nto único que 
compreenda direitos e obrigações mútuos. 
JOs"principais objetivos essenciaisdo acordo'da“ALCA são: 
- Integração econômica do hemisfério, 
- Promoção 'da integração 'dos 'merc'a'd'os de capitais; 
- Concordância com a Organização Mundial do Comércio (OMC), 
- 
p 
Eliminação de obstáculos ebarreiras não aduaneiras ao comércio; 
- Eliminação de subsídios à exportação de produtos agrícolas; 
- Uma estrutura legal para proteger investidores e seus investimentos; 
- 
' Melhores medidas para contratos públicos; 
- Eliminação de obstáculos ao investimento estrangeiro; 
- Novas negociações na inclusão de serviços.
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A ALCA um acordo delivre comérciode maioralcance no mundo, com umâmbito 
que atingirá todos os aspectos da vida dos cidadãos das Américas. 
. Para Kossmann (2001 a'pud1Sade*r),'o*livre comércio na América Latina afeta os planos 
político, econômico, social e quanto ao meio ambiente. 
› No plano político, a perda do poder real dos países debilita as 'democracias 
representativas e o governo eleito se converte em um executor das decisões tomadas nos 
centros de poder internacionais. 
No econômico, a competição no mercado global se dá entre nações com possibilidades 
de produção desiguais, ingressando num jogode competiçãodesenfieada observando as regras 
de destruição do tecido social e não as ameaças à estabilidade política dos países. 
Aindaneste plano, os países poderosos continuam utilizandosbarreiras invisíveis como 
subsídios agrícolas, leis sanitárias, etc, para evitar que os países em desenvolvimento 
exportem muitos de seus produtos; e a ráp'ida"liberalização comercial provoca um incremento 
notável das importações, porém não consegue que as exportações cresçam no mesmo ritmo. 
'Já no "plano social, as necessidades 'das pessoas estão subordinadas às regras 
comerciais; sendo que a eliminação dos trabalhos deixa grandes setores da população sem 
salários',“'cres'c'endo assim o"exe'rcito de 're's'erva"e*também"a marginalidade, a p'e'rda'dos'laços 
sociais e a destruição da pessoa e da família. 
» -Com isso, a cultura própria' 'de cada povo ou nação se desintegra pela pressão 
homogeneizadora da publicidade dos produtos globais. 
~ 'Quanto ao meio ambiente, resulta um modelo que 'não' considera os 'custos ambientais 
das atividades comerciais; impondo modelos agropecuários contaminadores e realizam obras 
de infra- es'trutura`desastrosas, como as 'hidrovias;'No caso dabiodiversidade como mercadoria 
que pode ser comprada e vendida intensificando os manejos inadequados de recursos, como 
porexemplo, o patenteamento da' vida (vegetais, animais) com um impa'cto's'obre anatureza e 
a saúde das pessoas que ainda não conseguiram perceber em toda a sua magnitude.
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3.3 Anáiise' dos impactos na popuIaç'ão“d'as"Américas 
O aumento de poderes propostos para a ALCA e a introdução da cobertura universal de 
to dos “os setores' 'de 'serviços' constituem uma f série ' ameaça' aos programas' ' so ciais' (Barlow, 
2001). 
A assistência médica universal, a educação pública, a assistência infantil e social, as 
pen/sõ'e's, e muitos outros serviços sociais são proporcionados atualmente, sem finslucrativos, 
por muitos govemos. 
As negociações recentes do GATS e, atualmente, as negociações da ALCA, no qual 
muitos governostem afirmado que estes programas sociais constituem um 'direito fundamental 
da cidadania, tendo sido isentos de acordos comerciais. 
V-›Com~estes ' dois acordos, 'todos' os flgovemos o das Américas estão* 'expostos 'a 'ameaças 
sancionadas pelo comércio por empresas transnacionais de serviços, ansiosas por destruírem o 
restantedos monopólios dos governosdohemisfério. 
Os serviços são o setor do comércio internacional em crescimento mais rápido e, os 
serviços inerentes àsaúde,'educaçãoe'água'estão'fazendo*progressos sendoos potencialmente 
mais lucrativos de todos. 
Estes e outros serviços tem sido o alvo de empresas transnacionais ávidas e poderosas 
quevisam nada menos que odesmantelamento completo' 'dos serviços públicos, sujeitando-se 
às regras da competição internacional e à disciplina da OMC e da ALCA. 
Nos Estados Unidos, ea assistência 'à saúde "tornou-se umtal negócio que as empresas 
gigantescas de assistência à saúde estão registradas na Bolsa de Valores de Nova Iorque , 
sendo' 'que empresas 'de investimentos prevêem que o ensino público será privatizado no 
hemisfério na próxima década, da mesma maneira que a saúde pública o tem sido, afirmando 
quefseprevê umlucro in'calcu'láve'l 'quand'o'ta'l acontecer. 
Se os serviços estão inseridos na ALCA como parecem estar, as empresas estrangeiras 
com fins' lucrativos no 'setorda saúde, educação' eoutros serviços sociais, p'o'r'toda aparte do 
hemisfério, terão direito de estabelecer uma presença comercial em qualquer parte da América 
do N'orte,'fCentra.l'_ e do SUL' (Barlow, 2001 apud Sader).
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As normas para os profissionais do setor da saúde, educação, assistência infantil e 
social ficarão sujeitos as regras e a revisão da ALCA, a fim de garantir que não constituem 
uma obstrução ao comércio. 
O governo de qualquer nível que tentar resistir a estes progressos e manter os serviços 
sob controle doméstico, qualquer empresa de serviços do hemisfério terá o direito legal de 
processar, pedindo indenização financeira por receitas perdidas, de acordo com cláusulas 
estado-investidor da ALCA. 
Nas áreas abrangidas pelo atual NAF TA tem havido recentemente muitos precedentes 
de governos que modificam radicalmente as decisões e pagam pacotes de indenizações 
onerosas aos interesses privados afetados por politicas públicas. 
Uma vez estabelecida a privatização em qualquer setor público, seria quase impossível 
voltar-se para a direção oposta, sendo que com o tempo, os govemos não poderiam mais 
suportar e financiar publicamente a assistência médica, os programas de previdência social e o 
ensino, com isso, teriam de estar preparados para conceder acesso igual ao financiamento a 
contratantes privados de outros países da ALCA (Barlow, 2001 apud Sader). 
Segundo Barlow (2001), o plano da ALCA como se encontra não abrange a proteção 
do meio ambiente, continha apenas a promessa de fomentar a integraçao econômica do 
hemisfério de modo a garantir o desenvolvimento sustentável enquanto proteçãovao meio 
ambiente. 
No ALCA não há nenhum grupo especifico para o setor de energia, sendo bastante 
provável uma reflexão sobre as medidas controversas sobre energia, que eram parte integrante 
do NAFTA. 
Com este acordo, os negociadores criaram uma política continental de energia anti- 
ambiente, anti-conservação e liberada, baseado em exportações a curto prazo, de custo 
elevado, com lucros enormes e controlada por empresas transnacionais com pouco interesse 
em aumentar os preços ou nas conseqüências ambientais das suas açoes. 
Os países produtores de energia da América Latina, como a Venezuela e a Bolívia, 
deveriam saber o que aconteceu às reservas de energia do Canadá, sujeitas a estas regras, onde 
aplicarão a todos os países da América Latina que fazem parte da ALCA. 
No Canadá, nao existe atualmente nenhum Órgão do governo, ou lei, para garantir uma 
provisão adequada da sua própria energia para o futuro, e também, não foi mais exigida dos
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candidatos à exportações canadenses ou americanas, a apresentaçao de uma avaliaçao do 
impacto da exportação; sendo que todo o sistema de distribuição de gás foi abandonado, 
iniciando-se um ciclo frenético de construção de gasodutos, de'Norte a Sul. 
Os impostos de exportações do .fornecimento de energia canadense foram retirados 
perdendo os governos uma fonte derreceitas e proporcionando aos clientes americanos preços 
preferenciais, como clientes domésticos. 
O acordo de comércio impôs um sistema de participação proporcional pelo qual os 
fomecimentos de energia canadense aos Estados Unidos estão garantidos para sempre, com 
isso, comprometeram o Canadá com uma politica de energia impelida por exportações 
enormes e garantida para os Estados Unidos, pelo controledos fornecimentos por empresas e 
com uma política econômica mais dependente do que nunca da exploração de recursos 
primários (Barlow, 2001 apud Sader). 
Com a ALCA, as medidas se estenderão a todos os paises das Américas, que deverão 
estar cientes da perda de sua soberania no que se refere ao fomecimento de energia e à 
responsabilidade ecológica que garantiria uma boa economia dos recursos. 
A proposta da ALCA acrescenta uma ameaça à soberania sobre a água e sua 
conservação, sendo que os serviços ambientais estão incluídos na lista de serviços que estão 
sendo negociados pelo GATS (Barlow, 2001 apud Sader). 
É provável que os serviços públicos de água possam ser contestados, segundo as 
medidas de tratamento nacional do acordo proposto, forçando a privatização e possível sub- 
contratação por empresas transnacionais especializadas do fornecimento de água e do 
tratamento de águas residuais. 
A perda do controle público sobre a água é um assunto de grande urgência para os 
países da América Latina, onde a privatização deste recurso, estimulada pelo Banco Mundial, 
está se alastrando rapidamente. 
Os acordos OBT e MSF da OMC e com planos dos acordos de resultado antecipado no 
setor das florestas e da pesca, a proposta da ALCA parece ser um desastre para a 
administração ecológica das Américas. 
Os agricultores das Américas já sentiram a influência perigosa da competição global 
segundo as leis dos Programas de Adaptação Estrutural do Banco Mundial e do FMI 
agrupados às medidas da OMC para o setor agricola.
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O novo sistema global em que os -agricultores >cu¬ltivavam“alimentos p'ara*a'população'e 
às comunidades foi substituído por um sistema em que as empresas transnacionais produzem 
alimentos para 'obterem lucro em "queeasnomiasede 'segurança dos alimentos e* osdireitos 'dos 
agricultores tem pouca ou nenhuma importância (Barlow, 2001 apud Sader). 
zOs negociadores da-ALCA, -optandorpelos acordos-agrícolas tda OMC e pelas' medidas 
(1\/ISF e OTC), tencionam obter novos poderes, reduzindo os direitos tradicionais dos 
agricultores edesvalorizar'asrleissobre segurança 'dosf^alim'entos -(Barlow, 2001 *apud'Sader). 
Le Segundo as normas da OMC, os agricultores não poderão mais negociar em conjunto 
os preços --dos produtos com 'os eompradores domésticos e estrangeiros, "sendo que ~a 
eliriiinação do apoio aos preços agrícolas internos para proteção aos agricultores deixou-os à 
mercê 'dosffpreços intemacionais. 
i
A 
Â As medidas não tarifárias, as normas ambientais e os programas de administração de 
provisões,~tem si-do utilizados-parafreduzirfa salvaguardaà saúede~-pública-de aproteção -aos 
agricultores, por exemplo: à verificação de resíduos de pesticidas lesivos à saúde nas 
importações agrícolas; aos países j'á'não"'p'o'dem manter p'rovisões'de*pro*dutos alimentícios de 
emergência, com previsão em caso de seca ou insuficiência de colheitas, e agora tem que 
comprar 0 queoprecisam no*mercado"livre. . ' ` 
A ALCA parece estar pronta para fomentar um modelo agrícola para o hemisfério, 





4 A RELAÇÃO DA ALCA coM A AMÉRICA LATINA 
4.1 Considerações iniciais 
Neste capítulo a análise recai sobre a ALCA e a América Latina, tendo como 
referencial' ao ~ imperialismo' norte'-'american oz' ' O' 'estudo L enfatiza * a' 'hegemonia +' formando' uma 
grande potência - e independência dos Estados Unidos décadas antes dos outros países. 
-~Procura#s'e mostrartambém a ortodoxia econômica, a'dependência'financeira, e como 
foi gerada a ALCA pelo Neoliberalismo ou Neomercantilismo da América Latina. 
4.2.-O imperialismo' norte-americano 
Os EUA tornaram-se nação, diante de si mesmos e do mundo, como modelo de 
de1jno”cracia“ liberal, dando uma enorme auto-confiança, enquanto país, num sentimento de 
superioridade em relação ao resto do continente e, com o passar do tempo, ao resto do mundo, 
mediante uma guerra deindependência (1776)'contrata*maior'p'otência*colonial'istada'época 
(Sader, 2001). 
A Doutrina Monroe (1823) revela - “A América para os americanos - sendo os 
Estad'os"Unidos uma potência hegemônica no* continente; ao estabelecer que 'os conflitos e 
problemas da América deveriam ser resolvidos entre os países da área, em que a força daquele 
país já era superior à dos demais, vantagem consolidada' pela obtenção 'da independência 
décadas antes dos outros países. 
A derrota dos independentistas cubanos abriu caminho para a construção do império 
estadunidense 'no'continente',' sendo que' a' separação da cregiãonorte da' Colômbia para' formar 
o Panamá fez parte desse projeto expansionista, com o nascimento de um país, concluindo a
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canal'"doiPanamá, 'dando aos 'EUA o controle de uma via rápidade contato entre o Atlântico e 
o Pacífico. 
No plano mundial, os EUA se preparavam para tornarem-se uma grande potência, ao 
privilegiar *a' fabri cação' de automóveis, artigo 'que 'tornaria amaior mercadoria 'econômica' 'e 
ideológica, noite-americana ao longo do século XX, afirmando um estilo de vida e de 
consumo' (Sader, 2001). 
A formação da OTAN, teoricamente para defender a Europa do expansionismo 
soviético, "serviu 'para ' 'constituir'-se "uma"força “militartftinternacional “sob"'comando 
estadunidense. 
O perigo soviético foi instrumentalizado para consolidar a hegemonia estadunidense 
sobre 'obloco capitalista e parafazer do anti-comunismo o critério de 'aliados e adversários no 
mundo. Na ideologia estadunidense, a polarização comunismo/capitalismo foi encoberta pela 
polarização democracia/totalitarismo. 
Terminada a guerra fiia, os EUA se afirmaram como a única super potência no mundo, 
apoiadano poder 'do seu mercado interno, na sua superioridade*tecnológica e militar, na sua 
consolidação como única força política mundial e numa imensa máquina de dominação 
ide,ol'ó'gica. 
Os EUA conseguiram não apenas derrotar seu maior oponente, a URSS, como 
neutralizar seus eventuais competidores, aEuropa Ocidental e"Iapão, e mesmo aslideranças 
regionais como o Brasil, a África do Sul, a Índia, e o Iraque. 
Sob a hegemonia estadunidense, reforçou e renovou-se um sistema imperial mundial, 
ap,oia'd'o' na"OTAN, no'FMI, no"Banco>Mundial, na OMC, além"da“força de ação própriados 
EUA, incluindo seu sistema monopolista de meios de comunicação e de propaganda 
id eológi'ca;i 'sendo sua ideologia 'o 'ne'o'lib'e'ralisn1o,' a 'difusão 'ilimitada "da mercantilização e do 
livre comércio e da globalização em todo o mundo, onde seus pilares, as grandes corporações 
multinacionais; ahegemonia econômica no conjunto do sistema está no capitalfinanceiro. 
As suas debilidades estão em primeiro lugar, na exclusão da grande maioria da 
humanidade e dos países, dos 'beneficiosdos políticos dominantes; o segundo elemento é sua 
dependência com outros países, como é o caso dos produtores de petróleo, como aVenezuela, 
o Irã, Iraque, a 'Líbia ou daqueles produtores de mercadorias baratas para os estadunidenses, 
como a China, a Índia e o México (Sader, 2001-).
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iMas"os' elementos de maior debilidade do 'sistema imperialistaliderado pelos' EUA, 
situam-se no plano histórico e moral, sendo que o capitalismo na sua fase de hegemonia do 
capital financeiro, está penetrado pela'ló'gicaico1r'osiv“a'da especulação, em detrimento 'da 
produção; com isso, a utilização da tecnologia em função da maximização dos lucros barateia 
os produtos, mas reduz o emprego, que no seu conjunto aumenta a produçãode bens e 
serviços mas não distribui a renda de maneira correspondente, reproduzindo suas crises de 
super'-produção 'ou sub-'consumo (Sader, '2001). 
Segundo Emir Sader (2001), o caráter regressivo assumido pelo capitalismo no mundo 
contemporâneo se expressa, quando se expande, produzindo efeitos positivos para um número 
decrescente de pessoas e quando entra em crise, com fortes regressões para setores cada vez 
mais “numerosos em todo o mundo.“Com isso, a maior parte 'da humanidade é vítima 'do 
trabalho informal, precário, sem direitos, com toda a insegurança que essa situação produz. 
~Depo'is'do“fim da 'URSS edo enfraquecimento 'dos países doterceiro mundo, os países 
mais ricos do mundo se organizaram em três mega mercados: a América do Norte, a Europa 
Ocidental e o sudeste asiático. Os EUA, a'Alemanha e oiíapão sefortaleceram assim na 
competição entre si e obtinham mais vantagens do resto do mundo. 
~'O'projeto esta'duni'd'ense 'em 1994,” erao de'esten'der'o“NAFTA,"para oconjunto do 
continente, mas com a crise Mexicana e o freio à expansão do NAFTA, o Mercosul cresceu, 
fazendo"a'co'rdos com o Chile e a"Bolívia. A partir deste momento o govemo americanolançou 
uma proposta que aprovada, a ALCA com a longa expansão da economia, com o livre 
comércio ea integração sob' 'a égi'd_e`de uma economiaforte, sendo um caminho seguro para o 
desenvolvimento (Sader, 2001). 
A estratégia política dos EUA para com a América Latina, tem como objetivo manter 
sobre ela“o"controle geopolitico"e"estruturar um“organismo"das 'Américas 'que' 'l'e'giti'm'e'a 
intervenção militar norte-americana; procurando alinhar a política extema dos países latino- 
americanos com asua política e contam com o seu apoio para suas iniciativas nos organismos 
intemacionais ou fora deles; e mantendo também regimes democráticos, ou não que garantam 
a liberdade 'de ação* dos interesses estadunidenses. 
Consolidar a influência estadunidense sobre os maiores estados da região, com seu 
apoio na 'disputacom outras potências'.'Ao mesmotempo, vínculos dedependência jurídica 
dos outros estados estadunidenses para impedir modificações de política econômica, bem
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como 'adotarpoliticas ' disciplinadoias' dos fluxos' dos 'bens 'de ' capital, 'forçando adaptação i da 
legislação e das instituições dos diversos paises modelos norte-americanos, facilitando a 
atuação 'de “mega “empresas multinacionais. 
Os EUA pretendeu a hegemonia militar, com a presença e liderança tecnológica que 
garanta - - a expansão' 'econômica' favorável ' aos interesses, ' ao ' 'bem estar' 'e^ *à* 'segurança ' da 
sociedade estadunidense. Elaborar acordos que dificultem ou impossibilitem o 
desenvolvimentode tecnologias avançadas, de uso militar e civil, além 'de reduzir seu 
armamento convencional; e por último diminuir as forças armadas ao papel de guardiãs da 
ordem interna, transfonnando *-as em forças' policiais.
_ 
O objetivo econômico dos EUA, é manter os mercados latino-americanos abertos para 
suas exportações, em especial industriais, e seus investimentos, por meiosda defesadas 
teorias econômicas liberais e do livre comércio.. Estabelecendo um território único nas 
Américas 'com livre ' circulação' de bens; 's'e1'viço's' 'e capitais; porém sem ' livre circulação' da 
mão-de-obra, em especial a menos qualificada; adotando o dólar como moeda hemisférica, 
cuja emissao e circulaçaoficaria sob exclusivo controle estadunidense. 
4.3 A ALCA e 0 neoliberalismo ou neomercantilismo da América Latina 
V -~-Os "países" ' 'em' 1 desenvolvimento “enfrentam ' situações ' ' recorrentes' ' de “instabilidade 
econômica, com indesejáveis desdobramentos políticos e sociais. A estrutura produtiva reflete 
internamente na renda, os seusefeitos tendem a ser mais amplos, já que o nívelde emprego e 
as receitas govemamentais são variáveis dependentes do comportamento mais geral da 
economia. 
As economias em desenvolvimento marcadas pela instabilidade econômica intema e 
externa são sucedidas pelas 'políticas governamentais ditas' de ajus'tamento,“ora voltadas para a 
estabilização dos preços dentro da economia, ora dirigidas ao reequilíbrio das transações 
intemacionais, mais invariavelmente modeladas e 'impostas pelo^Fl\/11; 'e àsquais os 'países se 
submetem pela necessidade de garantir a manutenção do financiamento externo diante da 
influência quea posição das instituições financeiras internacionais exerce sobre ofluxo 
intemacional de capitais como um todo, pois os chamados agentes que atuam no mercado:
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bancos, gestores de fundos, "'etc., provocam instabilidade' 'financeira intema, nos países 
devedores, sempre que este pretendem introduzir qualquer ação reguladora (Munhoz, 2001 
apud' Sader). 
Para Munhoz (2001), as autoridades monetárias diagnosticam sempre que as pressões 
inflacionáriasdecorrem do excessode demanda, procurando reduzir o nívelde atividades da 
economia como um todo, através da elevação das taxas de juros, aumento de impostos, 
reduçã'o de subsídios, contenção' dasdespesasde consumo e de investimentos' do setor público, 
e com isso, os agentes econômicos se tomam mais frágeis, levando os trabalhadores a aceitar 
perdas definitivas 'de renda reais. 
Os instrumentos de intervenção que a ortodoxia sempre recorre agravam ainda mais a 
penalização dostrabalhadores; com o aumento dos juros ede tributos' elevam-se ainda mais os 
custos de produção e os preços em geral na economia, e paralelamente aumentam as rendas 
financeiras e as receitas do' Tesouro, provocando novas perdas nos salários reais. 
Os países da América Latina vem enfrentando nas três últimas décadas uma sucessão 
de dificuldades econômicas que os 'tornaram extremamentedependentes de capitais extemos, 
afetando a estabilidade política.
O 
Nos anos 70, os desequilíbrios externos ligados à chamada crise do petróleo, 
estimulavam os países emergentes a manterem suas economias abertas, sustentando níveis de 
importações incompatíveis com uma economia mundial em posição defensiva. Os problemas 
refletiramno 'endividamento' externo' crescente' daseconomias 'periféricas,e' 'emfortes 'pressões 
inflacionárias internas, levando ao estrangulamento externo dos devedores, dadas as 
dificuldadespara' manutençãodo financiamento' bancário' (Munhoz, '2001 ' apud' Sader). 
Já nos anos 80, segundo Munhoz, as economias latino-americanas em sua quase 
totalidade r viram'-se' 'submetidas' ' à' ' 'p'o'l'íticasc 'econômicas ' recessivas, 'e' 'que' 'paralelamente 
provocam profunda desestabilização monetária, aumentando as taxas de inflação dados os 
aumentoslde custos que as med'idas'o'rtodoxas' introduziam no sistema produtivo. 
Os novos problemas tiveram como origem as políticas internas de caráter neoliberal, 
abrindo unilateralmente os mercados, 'substituindoa' produção' nacional 'porbens' importados, 
subsidiados por programas de valorização cambial e estimulados pelo desmonte dos 
instrumentosgdej_proteção tarifária.
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~~O“mo'delo econômico dos países como o México,tArgentina,'Brasil,'Peru e muitos 
outros, se fundamentou na introdução de medidas visando a contenção dos preços internos 
atravésdas políticas 'de câmbio *e 'de' tarifasge' aindaa 'redução dos 'salários' reais; Com' isso", as 
importações baratas e a redução dos custos salariais foi possível aos países da região reverter 
as pressões inflacionárias que emergiam, associados aos programastde ajuste impostos pelo 
FMI; mas os déficits do balanço de pagamentos não só tomaram-se inevitáveis como 
incontroláveis;fazendorressurgir o' endividamento externo. - 
Em muitos países nos anos 90, em que o financiamento dos déficits externos foi 
autorizado pela entradade capitais autônomos, o mecanismo 'de"atração'de capitais 'de curto 
prazo, altamente especulativos, foi o aumento das taxas de juros sobre títulos públicos, 
garantindo assim, 4 aos t 'investidores * ganhos t ' 'certos f se ' elevados ' 'provocando t 'ums 'rápido 
crescimento da dívida do Governo Central. Com isso o empobrecimento da população em 
ambos os países tem 'sido visto através tdo crescente aumento' 'do "desemprego e a 
desnacionalização econômica. 
O modelo neoliberal que deu suporte teórico aos programas de abertura econômica na 
América Latina estabelecia-se na suposta inevitabilidade de os países ingressarem num 
processo de globalização econômica em andamento. E essa onda neoliberal tinha como 
objetivo último não a consolidação 'das economias em desenvolvimento, mas sim a 
fragilização dos Estados Nacionais e a desarticulação de projetos de fortalecimento econômico 
e pølítico'('Munhoz, 2001 apud'Sader). 
Segundo Munhoz (2001), apenas as economias latino-americanas praticaram o 
lib,eral'ismo comercial, e conseqüentemente ampliaram suas importações, enquanto as 
exportações, além de enfientar os esquemas protecionistas do mundo rico, eram travados face 
à perdade' 'competitividade 'determinada pela 'valorização artificial' da moeda. 
A ALCA, gerada pelo progresso da doutrina neoliberal imposta por setores públicos 
dominantesdos EUA a seus'apanigüados"latino-americanos, desde meados 'dosanos 70, 
embora fale em livre comércio, assemelha-se ao sistema mercantilista do antigo sistema 
imperial'(Petras, 2001 apud' Sader). 
Os EUA se reservam com o direito de manter subsídios de 30 bilhões de dólares para 
sua agric-ultur;a,.. proteger suas indústrias, cotas para importações em setores econômicos nos
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quais nao é competitivo, etc; enquantotdo outro lado os países'latino-americanos,'tem que 
eliminar todas as barreiras comerciais e cumprir a doutrina do livre comércio. 
A ALCA não estimula a concorrência, mais 'fomenta os monopólios, aumentando as 
posições comerciais monopolistas da potência principal no hemisfério, isto é, os EUA 
aumentando as vantagens deste país, ediminuindo a capacidadedos países latino-americanos 
de obterem melhores preços, tanto nas vendas como nas compras, com isso, diminuindo a 
concorrênciano mercado mundial ç(Petras',*200l' apud Sader). 
Em relação à teoria econômica, a ALCA é a negociação da premissa básica dos 
princípios ' 'liberais ç '(o'u * neoli*berais)',' ' tornandoese' ' um' "sistema" ' mercantilista 'centrado' na 
supremacia política dos EUA, cujas as políticas econômicas são ditadas pelo estado imperial 
por×m'eio de um conjunto de estruturas assimétricas, monopo1i'stas',çfacilitando o'fluxo'dos 
benefícios em uma única direção. 
A transição do neoliberalismo ao mercantilismo dos EUA e a ALCA gera do resultado 
de dois' zfatores: 'sendo um, o' agravamento da' crise econômica' dos EUA, 'e' ocutro ra' crescente 
concorrência da Europa e da Ásia, levando a déficits imensos e insustentáveis na balança de 
pagamentos ou na conta corrente. 
No comércio inter regional, especialmente no Mercosul, a ALCA favorecia as 
expo-rtaçõesc 'diretas para' os ' EUA *além "do *com'ércio',' por 'meio de fsubsifdiáriasg nos mercados 
regionais, com isso, aumentaria o superávit comercial dos EUA, prejudicando os provedores 
secundários 'de' propriedade' locaisdas ^ com'panh'ias' estadunidenses. 
A ALCA seria um retorno às relações bilaterais assimétricas, substituindo um comércio 
regional 'no 'qual os regimes' locais' tinham' algumamargem de negociação, 'sendo provável 'que 
o comércio regional, ficaria subordinado à ALCA. No entanto, favorecerá os exportadores dos 
EUA, 'especialmente o agrobusiness,"os fabri'cantes,'o's'serviços"da'infonnação edos' bancos, 
enquanto debilita o agrobusiness argentino e as indústrias brasileiras. 
As' r 1 regulamentações ' ' da 1 saúde, ' educação, ' 'e ' ' da 'legislação ' trabalhista, ' seriam 
privatizadas como resultado do fim dos subsídios, abrindo a porta para gigantescas 
corporaçõ'e's'de 'saúde dos 'EUA e'os altos preçoside matrículas para universidadespúblicas, 




z VSegun'doPetras (2001), aiALCA 'é *a 'extensãológica' das políticas 'neoli'berais'do^ nível 
nacional e regional para o hemisfério, criando uma fortaleza da América contra a concorrência 
euro'-asiática, *e' para maximizara extensãode lucrosdestinados a financiar a crescente crise 
nos EUA. 
A ALCA provocou uma oposição generalizada, que vai dos movimentos sindicais e 
camtp'oneses"à setores da'bu'rgu'esia nacional; sua avidezvai além da política'neolib“eral, por um 
monopólio mercantilista, centrada no império, ameaçando deslocar certos setores da 
burguesia. 
Para Petras (2001), o acordo ALCA significa mais concentração de riquezas em mãos 
das"multinacionais'estadunidenses, e a eliminação'das'forças intermediárias, como pequenos 
burgueses/burgueses, capazes de mediar ou de controlar uma oposição de massas, com isso, 
ocorre-uma m'aior*repressã'o' estatal, na medida' em que “ai oposição' combine, 'cadaivez mais, as 
lutas nacionalistas e as sociais. 
O veneno neoliberal e outras falsidades os cegam incuravelmente, e inclusive enganam 
importantes setores da população que não compreendem a essência dos problemas que sofrem, 
aos quais não se lhe explica nada, ou lhes oculta a informação. 
« ~Para'Cuba, 'é absolutamente claro que o chamado"Aco'rdo de'"Livre Comérciodas 
Américas nas condições, prazos, estratégias, objetivos e procedimentos impostos pelo EUA, 
conduz inexoravelmente à anexação da" América Latina aos EUA. 
A associação entre uma gigantesca potência industrial, tecnológica e financeira, com 
países' que sofrem de umalto grau de"p'o"breza,' de su`bdes'envolvimento e"de dependência 
financeira no que diz respeito às instituições que dependem da égide dos EUA, que contrata, 
rege 'edecide no'FMI, no Banco 'Mundial, no'Banco'Interamericano 'de'Desenvolvimento e 
outros, impõe tais condições de desigualdade, que só pode implicar na absorção total da 
economiados demais países'da'AméricaLatina'e'Caribe pela economia'd'os'EUA. 
Todos os bancos, as companhias de seguros, as telecomunicações, os serviços 
marítimos 'e' as linhas aéreas serão estadunidenses, sendo que o comércio passará pelas mãos 
norte-americanas, desde as grandes redes de comercialização até as vendas de pizzas e 
McDona~'lds~ (Castro, 2001 apud'Sader).
E
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1-Para "Castro ' (2001 )',' 'os grandes' 'centros de pesquisa, ' a rbiotecnolo gia, 'a "engenharia 
genética, as empresas farmacêuticas, a produção de maquinarias e equipamentos e outras, 
serão proprie'dad'e'das transnacionais do 'EUA 
A América Latina continuará desempenhando, em condições cada vez mais difíceis e 
insuportáveis, o'tri'ste papel 'de' fornecedora de matérias primas e de mão-de-obra cada vez 
mais barata, comparada com os salários que se pagam nos EUA, 15 ou 20 vezes maiores que 
as grandestransnacionais pagam nas fábricas que instalam na região, sendo que empregam 
cada vez menos pessoas, pelo nível de automatização e pela produtividade que alcançam. 
"A ALCA significará mais neoliberalismo, menos proteção da 'indústria e' dos interesses 
nacionais, mais desempregos e problemas sociais, beneficiando somente o grande capital 





5 A INTEGRAÇÃO DO BRASIL NA ALCA 
5.1 Consideraçoes iniciais 
No presente capítulo a análise recai sobre o acordo da Área de Livre Comércio das 
Américas na economia brasileira, enfatizando as negociações, e a importância deste acordo 
parao futuro do país. 
A próxima etapa consiste no desenvolvimento do acordo, com os principais impasses e 
impli"caçõ'es da ALCA na so*brevivência"da economia política'brasi'leira. 
Logo após, veremos onde o livre comércio irá afetar nos setores de exportação e 
importação, quem irá ganhar ou perder em relação à's"barreiras'tarifárias a partir da assinatura 
do acordo. 
5.2. A ALCA interessa ao Brasil?
K 
A ALCA significará para o Brasil muito mais do que uma associação a um acordo de 
livre comércio, que por si só produzirá a perda da capacidade 'de sofisticação e o 
aprimoramento, com isso, a abdicação de um projeto de desenvolvimento nacional, a 
im¿possibilidade¬de construçãode uma 'democracia 'substantiva' e o fimdas "pretensões de 
exercícios de uma liderança na sub-regiao. 
Para o Brasil, a ALCA não é uma questão' de prazos e nem de negociação de questões 
pontuais que possam ser de interesse de alguma empresa ou setor da sociedade brasileira. 
I 
Ogoverno quer participar de uma ALCA em que todostenham melhores condições de 
acesso aos mercados que a integram, sendo que a sua negociação é uma questão extremamente 
importante- para o futuro do país.
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V -O prazo 'paraque' 'o acordo “entre “em vigor deve ' 'começar ea ' partirde 2005/2006, 
concluindo as negociaçoes sobre, que produtos a serem incluídos no processo e o grau de 
redluçãoftarifária. A 'propostaé 'quega partir'^de'2005 'ou 2'O06,'haja prazo de 'mais' 'l0*anos para 
que a ALCA funcione efetivamente, ou seja, todos os produtos circulem com tarifa zero, com 
issç,-~-os 'paises ' aumentam' suas* receitas ' e riqueza, 'fazendo "com “que ' o comércio 'contribuapara 
mais desenvolvimento. 
A incorporação gradual é a subordinação do Brasil ao território econômico e á esfera 
de .influência p'olítica“do's'EU'A,“levando ao“fim do anseio"histórico'de construção' de uma 
sociedade democrática, justa e próspera. A ALCA reduzirá de forma drástica a possibilidade 
de fazer política econômica voltada para os interesses'do'Brasi'l, que conta com uma sociedade 
subdesenvolvida, porém de extraordinário potencial. 
'Além disso, as características 'da pauta comercial do país e a origem dos investimentos 
estrangeiros no Brasil são bem mais diversificadas e menos dependentes do mercado 
americano,- onde.. a.. .participação Í brasileira.. em uma.Â.Área_.de'fLivre.Í Comércio ' das 'Ame-ricas, 
dominada pelos interesses e pela 'dinâmica 'da economiados EUAeComo os EUA tem uma 
tarifa zero e com a economia mais diversificada do mundo, é óbvio que serão eles os grandes 
beneficiáriosde uma eventual ALCA em termos de comércio e '¿'1é'invest'imentos. 
A ALCA permitirá que as empresas americanas e canadenses, já instaladas no Brasil, 
importem partes, peças e componentes à'tarifas que serão gradualmente reduzidas a zero, o 
que diminuirá os custos relativos dessas empresas no Brasil, face às empresas de outros países 
des,envo'lvidos, o que iráeafetarnegativamenteessesinvestidores. 
A melhor situação de negociação comercial internacional para o Brasil, é constituída 
pelas negociações'“de flcaráter multilateral na'"OMC, onde of Brasil pode graduar suas 
concessões, inclusive um nível de consolidação excessivo de suas tarefas e jamais tendo de 
assumir'o ' compromisso' de' co'nes*oli'd›ar todaa' 'su*a'tarifa* em 'nível 'zero,'como "na prática ocorrerá 
na ALCA em relação aos EUA, a que, aliás, reduzirá notavelmente nosso poder de barganha 
em ,negociações multilateraisgpois já teremos reduzidoà zero' nossas tarifascom o`Canadá eos 
EUA. 
O Brasil é um dos cinco maiores países do mundo em extensão territorial, o que 
significa um' potencial enormeem' agriculturayrecursos rminerais, biodiversidade ”e' água; tem 
uma das dez maiores populações do mundo, o que significa mercado potencial extraordinário e
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possibilidadede 'ter' em ' seu'território^ quase todas' as indústriascom' escala' ótima' de produçao, 
sendo que no Brasil inexistem conflitos étnicos ou religiosos e há um só idioma. 
~Os fundamentos para 'o 'Brasil exercersua'capaci'dad'e n'egociadora“estão presentes, mas 
se encontram amortecidos por uma concepção de suposta escassez de poder, com isso, esta 
concepção* signifi cauma extraordinária escass ezde' auto ' estima e de confiança norBras1`l' e no 
seu povo, que tem predominado em tempos recentes nos meios políticos e econômicos 
nacionais. 1 
O Brasil tem uma estrutura industrial e agrícola não complementar a dos EUA e com 
níveis de ':integração~~pro'dutiva, *desenvolvimento'tecnológico “e"escalas"'de^'produção 
substancialmente menores, o que nos coloca numa clara posição de inferioridade para 
competir 'como a 'indústria estadu'n“idense (Tavares, '2000' apud* Sader). A 
Uma liberalização do comércio hemisférico, antes mesmo de chegar à eliminação total 
de'¡tarifas se outras -*barreiras não tarifári as, teria 'umimpacto' al tam ente destrutivo ' sobre a"-no ssa 
indústria, mesmo aquelas que já conseguiram ajustar-se à maior concorrência das importações 
decorrente “daatual política deliberalização, inclusive as que operam no âmbito do'Mercosu*l 
(Tavares, 2000 apud Sader). ° 
Para nós, a questão maior se refere à incompatibilidade da ALCA, nos termos em que 
est;á'"sen'do proposta, com osinteresses estratégicos nacionais, ou seja, com a preservação da 
nossa capacidade e autonomia para construir nosso próprio futuro, tendo como referência as 
neqessidad'es^e'p'refe“rênci'as'econôinicas, so'ciais,"culturais 'e politicas do nosso povo, esse é o 
núcleo do problema, o resto é acessório (l\/Iercadante, 2002 apud Sader). 
~"'O'problema centraltdo comércio com os 'EUA não são asétarifas, estas são baixas, mas 
sim as barreiras não tarifárias, incluindo a legislação antidumping e a complexa rede de 
subsídios nao^'explícitos que constituem'a"espinha^dorsal do sistemasde p'roteça*o"comercial 
estadunidense. Tudo indica queos EUA não estão dispostos a abrir mão desses instrumentos, 
que'apoiados numa'legislação'detalhada e complexa 'e eminstituições consolidadas, 'dão ao 
país uma enonne margem de manobra para ajustar a liberdade de comércio aos seus interesses 
e necessidades conjunturais. 
Í Numa negociação comercial, o poder é dado, muitas vezes, pelo tamanho do mercado 
interno decada país' envolvidonas negociações, este sim, sempresfoi um fator importante para 
o Brasil, porque é o nosso mercado que é visado pelos exportadores estrangeiros.
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'A"idéia"'do governo é mesmo a 'de nao selimitar à ALCA, também"tra'balha pelo 
sucesso de todos os outros processos de integração regionais, com os quaiso Brasil mantém 
contatogsendo 'quea diversi"dade'"d`e"parcerias"é que vai permitir la expansãodo comércio 
internacional do país, fortalecendo o Mercosul e ampliando a sua abrangência para aproxima- 
lo da 'integração sul-americana, liderando a resistência à política expansionista dos EUA 
O exercício da capacidade negociadora depende da mobilização e conscientização da 
sociedade, empresas,trabalhadores, estudantes, militares, religiosos, acadêmicos e"todos os 
cidadãos, para a defesa e a promoção dos interesses brasileiros na esfera internacional diante 
dos1`nteresses'das grandes potências para quem a emergência de novos atores, independentes e 
conscientes. 
5.3 O desenvolvimento e os impasses da ALCA para o Brasil 
-A parti cipação' do' Brasil em um' acordo' de' livre* comércio' desta natureza terá inúmeras 
e profundas implicações, não apenas econômicas, mas também políticas. 
«A'estratégianegociadora'do Brasil na'ALCA' temsido a*de'te'ntar protelar aentrada em 
vigor do acordo, sob o argumento de que o Brasil precisa preparar sua indústria para ganhar 
mais competitividade' de forma' “a” poder enfrentar melhor 'uma 'situação detarifa 'zero' como os 
EUA, e para tal necessita ter tempo para reduzir as assimetrias econômicas e tecnológicas. 
“O ,empresário nacional encontra-se apreensivo em relação à'ALCA, sendo 
' que uma nova abertura precipitada da economia brasileira pode levar boa 
parte' das empresas' nacionais' afalência, * com isso, * a indústria' brasileira 
desaparecerá .se io- pais entrar -bruscamente na ALCA”6. 
Os negociadores brasileiros na ALCA focalizam o que chamam de interesse nacional 
na tentativa' 'de ' obtenção ' de melhores ' condições ' de "a'cesso' 'ao mercado ' n'orte-americano, 
mesmo sabendo que os EUA se manterao fechados precisamente aos produtos que interessam 
ao setor' exportador brasilei'ro^,'como“o' aço, sucode laranja ecalçados. 
6 Presidente da F-IESP,jHorácio Lafer Piva, *l 4/ 12/2000.
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~Al ALCA apresenta riscos significativos em relação à sobrevivência do Mercosul, 
embora exista formalmente a possibilidade de convivência de um acordo sub-regional dentro 
de um blococomercial maior (Melo, 2002*apud Sader). 
Na realidade não são poucas as ameaças que a ALCA representa ao futuro do Mercosul 
entreelas, ofantasma dadolarização; atendência de queda da produção frente a maior 
competitividade dos produtos norte-americanos, em um cenário de ampla liberalização; o fato 
dasfibarreirasi não-tarifárias serem' os" grandes 'obstáculos ai exportação' de produtos' do mercosul 
para os EUA; e o recente acordo do Chile com os EUA, que produz fissuras no poder de 
barganha' 'do 'Mercosul 
O impacto da ALCA, dependerá muito do próprio Mercosul, e do que seus países 
membros 'esperam dele, se 'o ' acordo' sub'-regional' forrestrito 'à"n'ego“cia'ções ' comerciais, terá 
dificuldades em resistir; para o Mercosul sobreviver deverá ser um projeto de 
desenvolvimento para a sub-regiãodevendoabranger diversasdimensões, além da comercial. 
Nesta perspectiva, há muito a fazer para aprofundar as dimensões institucionais, sociais, 
políticas, ~ culturais 'e' ' de 'harmonização "jpelo “alto 'das' 'normas “e ' da' 'legislação nas áreas 
trabalhista, ambiental e de enfrentamento das desigualdades sociais na sub-região (Melo, 2002 
apud Sader). 
Existem enormes disparidades entre os países integrantes do Mercosul em termos de 
PIB e, noque 'se refere' aos i'ndices~de "desenvolvimento humanorerdebemfsocial; 'embora 'o 
Brasil seja detentor do maior PIB do bloco, está entre os países que apresentam os piores 
indicadores sociais. 
Frente à fragilidade das economias da região e aos impasses políticos e econômicos 
criadospela' adesão ao' receituário neoliberal, 'queinviabilizam' aretomadadodesenvolvimento 
com isso, os governos da América do Sul tem tentado elevar seu poder de barganha nas 
negociações' da“Aí'.CA fortalecendo um bloco sul-'americano que uniria o'Merco'sul ao^Pacto 
Andino e que constituiria, até 2002, uma área sul-americana de livre comércio sob hegemonia 
brasileira. 
V 
Para o Brasil, o grande desafio é a construção de um projeto nacional que concilie 
democracia edesenvolvimento,'deforma asuperar definitivamente atradição autoritária e 
excludente que marca a formulação da política externa no Brasil e que seja capaz de orientar
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os ,rumos -a serem “ seguidos' pelos' nossos' negociadores t' oficiais ' a' 'partir fdo' jogo 'complexo 'da 
dinâmica democrática no âmbito doméstico (Melo, 2002 apud Sader). 
5.4 Estudo de caso 
O crescimento do comércio bilateral que deve-se a aumentos razoáveis de nossas 
exportações' não p*ermite,' no entanto, concluirque 'houver queda ou 'desmontede barreiras' aos 
produtos brasileiros no mercado americano, sendo que o incremento de nossas vendas para os 
EUA, parece ter decorrido, comode resto para osidemais paises,'de ganhos de competitividade 
derivados da desvalorização cambial e de maior produtividade de setores específicos. 
- 'A'situaçãode'desequilíbrio'dacbalançaccomercial' associada à^rel'ativa'estagnação das 
exportações brasileiras, foi sempre atribuída pelo governo estadunidense ao denominado 
“custo Brasil” e é alegada sobrevalorizaçãodo real frente ao' dólar estadunidense, pretendendo 
com isso, ignorar o impacto das barreiras tarifárias e não-tarifárias impostas às exportações 
brasileiras.. 
Em 2000, o governo estadunidense, lançou mão da ampla margem de manobra que lhe 
conferea legislação comercial para dificultar, quando não barrar, o livre acesso ao mercado 
estadunidense de bens e serviços brasileiros. A capacidade de pressão de segmentos 
produtivos ` setoriais','interessados n"a“imposição'ou 'manutenção de barreirascomerciais, eem 
especial sua atuação junto ao legislativo estadunidense em muito restringiu o poder negociador 
brasileiro na tentativa de reduzir ou remover asbarreiras de comercio. 
A proteção a setores ineficientes, por exemplo, esteve, mais do que nunca, calcado nos 
mecanismos “de defesa comercial; 'G ' Brasil ' foi ^ penalizado injustamente' ' nas ' 'exportações 
brasileiras de siderúrgicas, ao haver sido incluído em investigações anti-dumping e de direitos 
compensatórios iniciados para contrarrestar odano causado no mercado' dos EUA por outros 
paises fomecedores. 
Além disso, o Brasil tem sido impedido inclusive de preencher as quotas estabelecidas 
no acordo de suspensão por dificuldades no'Departamento'de' Comércio no estabelecimento de 
preços de referência para certos tipos de acabamento.
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Na áreade propriedade intelectual, o"Bras'i'l não apenas voltou a serincluído nalista de 
observação, como foi objeto de petições apresentadas por associações visando à retirada dos 
beneficios concedidos ao Brasil. 
Nas áreas de tarifas, os EUA conservam inalteradas os picos tarifários para muitos 
produtos importantes da pauta exportadorabrasileira, como o suco delaranja, calçados e 
têxteis. A média tarifária ou de equivalente tarifária aplicada pelos EUA sobre os 15 principais 
produtos de exportação glo'bal'do'Bras'il atinge '4'5,6'%, ao passo que a média aplicada pelo 
Brasil aos 15 principais produtos de exportação americana é de apenas 14,3%. 
'Aambivalência da política comercial estadunidense também se fez mostrar na área 
agropecuária, em que foram mantidos, serão incrementados, os subsídios agrícolas distorcivos 
ao jr-:~o'm'ércio, que constituembarreira indireta aos produtosbrasileiros no mercad0"dos"EUA e 
em terceiros mercados. 
Os programas de apoio às exportações facilitam as operações ao criar mais incentivos 
as exportações, oportunidades 'de crédito para compradores potenciais e infra-estrutura de 
apoio no exterior para auxiliar na armazenagem de produtos agrícolas estadunidenses. Um dos 
objetivos A da nova' le gislação' estadunidenseé “o "de r darsustentação 'estratégicaque' possibilite 'o 
crescimento das exportações agrícolas estadunidenses, em taxas superiores às mundiais. São 
os segu'in'tes programas em questão: 
- Export Enhancement Program (EEP): criado para combater supostas práticas 
comerciais *desleais “de 'outros "países, "consiste 'no “pagamento “de “compensações “aos 
exportadores estadunidenses de produtos agrícolas para determinados países alvo, que são 
definidos como aqueles onde as vendas estadunidenses sejam inexistentes,`tenham'diminuído 
ou estejam ameaçadas em virtude da competição de produtos subsidiados. 
- Dairy* Export 'Incentive Program '(DEl]?): “responsável” ' pela “maioria 'das' *despesas 
estadunidenses com subsídios às exportações agrícolas, o programa foi criado para tomar os 
produtos 'lácteos estadunidenses mais competitivos perante países que subsidiam sua indústria 
de laticínios. Funciona por maio da concessão de bônus em dinheiro aos exportadores, 
permitindoque' estes vendam seus 'produtosabaixo' do' seupreço de custo. 
- Export Credit Guarantee Programs (ECGP): estabelecidos para aumentar as 
exportações estadunidenses em países onde seria necessáriofinanciar as compras e onde
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instituições 'financeiras privadas somente concedem “financiamentos com garantia do 
departamento de agricultura. 
- Supplier Credit Guarantee Program (SCGP): garante frações relativamente menores 
do valor das exportações de produtos agrícolas considerados por períodos mais curtos. 
Em todos os setores, seja em negociações relativas a dumping e subsídios, seja na 
busca de abertura do mercado' 'ao “acesso de 'detenninado produto, ora' submetido 'a' restrições, 
por exemplo, de natureza fitossanitária, verifica-se que o curso de ação do Brasil tem 
apresentado eficiência mínima ou quase nula. 
O Brasil na mais diversas oportunidades tem procurado fazer ver às autoridades norte- 
americanas' 'o “ caráter injustificável' 'das' 'barreiras impostas' às nossas exportações, 'chegando ' a 
afetar cerca de 80 bens de serviços brasileiros. 
-Asquotas são estabelecidas pelo govemo norte-americano anualmente, sendo que os 
países a elas sujeitos recebem o tratamento de nação mais favorecida, e se lhes aplica o 
imposto deimportação de US$ 14^,60'portonelada' para suaquota; Porsoutroç lado,'o>Sistema 
Geral de Preferências (SGP) concede a maioria dos países latino-americanos e caribenhos a 
isenç'ã'o"da tarifa do' imposto, menos para o Brasil e a'Arge'ntina. 
Os impostos de importação de diversas frutas variam de acordo com a época do ano em 
que são V -importadas: A tarifa aduaneira' para 'as' 'uvas brasileiras; por exemplo, oscila "de ' US$ 
1,13/m3 
, entre 15 de fevereiro e 31 de março, a zero, de 1° de abril a 30 de junho, e a US$ 
1,80/m3 no restante do ano. 
As barreiras sanitárias norte-americanas vedam a importação da maioria das frutas e 
legumes brasileiros, alguns com grande potencial no mercado estadunidense. A grande parte 
daqueles cuja entrada é pemritida, um obstáculo adicional é o requisito obrigatório da 
obt,en'ção'pelos importadores delicenças prévias 'de importação, com isso, praticamente"100% 
das importações de frutas e legumes brasileiros necessitam de licenças prévias. Outros 
entraves são ostratamentos especiais e a exigência de admissão de vários produtos por portos 
específicos. 
A maior barreira é a lentidão da burocracia do USDA (United States Department of 
Agr»icu'lture') no exame dos dados 'fomecidos pelos produtores/exportadores de comprovação 
da inexistência ou do controle efetivo, com métodos adequados, de alegadas pragas em áreas
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de ,produçãofi Em alguns casos podelevar anos, com centenas de produtos n'a"'Í'1'la'de espera no 
processamento da análise de risco. 
A maioria dos produtos do Brasil exportados para o EUA, recebem uma inspeção 
sanitária, acompanhado de um certificado de que não possuem doenças contagiosas, e nem o 
uso de pesticidas. 
Para as companhias seguradoras, as barreiras estadunidenses são essencialmente 
geográficas e tributárias, onde a supervisão e regulamentação das atividades de seguradoras 
nos EUA são estaduais obrigando as empresas estrangeiras a obterem diferentes licenças para 
cada Estado. 
A principal barreira a investimentos estrangeiros diretos nos EUA é a emenda que 
autoriza o“Presidente a investigar os efeitosde fusões, aquisições e que resultem no controle 
estrangeiro de pessoa jurídica engajada em opções comerciais que envolvam segurança 
nacional. 
A legislação tributária estadunidense, tanto nos investimentos diretos, quanto nos 
investimosde portfólio e os serviçosfinanceiros'deparam-se com uma barreira comum a todas 
em operações nos EUA. 
A base tributária sobre o pagamento de impostos nos EUA, americanos e estrangeiros 
residentes ' nos EUA, ' pessoas 'fisicas' 'e jurídicas, "passaram A a 'ter' sua 'rendataxada' no 'mundo 
inteiro, mesmo quando essa renda não seja remetida para os EUA; e as empresas são taxadas 
sobresua receita e os acionistas sãotaxados quandoda distribuição d'e'divi'dendos. 
Para a América Latina, a mudança na legislação tributária estadunidense teve 
profiindasf 'conseqüên'cias':' 'onde 'empresas ' estadunidenses ' passaram' ea gozar "de 'crédito' tis cal 
para o imposto sobre remessas e a repartir lucros que, de qualquer forma seriam tributados, 
conristo, 'reduziu-'se o estímulo para reinvestimento; a novarlegislaçãro estimulou aformação 
de filiais em detrimento das subsidiárias; e a limitação das deduções de pagamentos de juros a 
terceiras partes não' sujeitas' a legislação tributária'estadunidense, na quase totalidade'dos'casos 
de empresas estrangeiras. 
As barreiras noite-americanas a serviços financeiros concentram-se no sistema 
bancário etem caráter geográfica esetorial; 'Os bancos estrangeiros, que normalmente operam 
em vários países oferecendo ampla gama de produtos, limitam-se, nos EUA, a operar em 
alguns estad0s..estadunidenses proporcionando apenas parte do 'produtos de que' dispõem.
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~~Os “bancos brasileiros que operam nos EUA concentram suas atividades no 
financiamento de operações comerciais de empresas brasileiras exportadoras e importadoras e 
naadministraçã^o*de recursos 'de investidores privados, sendo quase todoscbancos de atacado, 
que não competem com os bancos de varejo americanos, e constituem para o incremento do 
comércio bilateral. Há 9'bancos'operando nos EUA'(Banc'o'docBrasil),'Ban'co Real, Unibanco, 
Bradesco, entre outros) como agências ou escritórios de representação. 
“Os"problemas com que se defrontam as expo'rtações"brasileiras, principalmente nas 
áreas de processos de direitos anti-dumping e compensatórios nos EUA, tornaram-se na 
práticabarreiras ao acessode produtos 'brasileiros ao mercado norte-americano. 
A legislação norte-americana na área de compras govemamentais e estabelece 
restrições 'de acesso ao mercado noite-americano sob variadas formas, especialmente a 
proibição a órgãos públicos de adquirir bens e serviços de fornecedores estrangeiros, a 
imposiçãode requis'ito's` de'fabricação“loca"l e a extensão de preços preferenciais afornecedores 
domésticos. 
Nas atuais negociações para a fomiação da ALCA, o Brasil tem mantido sua posição 
de ~-que as conversações hemisféricas se pautem pelas normas da OMC na matéria, sem 
prejulga-las ou ultrapassa-las, cumprindo afastar o risco de que interesses protecionistas 
utilizem-'s'e 'de ' legítimas preocupações ambientais. 
Os EUA reiteraram na defesa de medidas de promoção da proteção ambiental como 
essenciais nas relações comerciais entre os Estados, promovendo acordos ambientais 
multilaterais, que merecem atenção especial, pois a proliferação de rótulos ambientais pode 
constituir'-se 'em' barreiras não'-tarifárias às 'exportações brasileiras. 
Os EUA dispõem de uma estrutura de comércio exterior aberta, com média tarifária 
baixa ealta capacidade de 'absorçãode importações, o que se reflete em déficits consideráveis. 
No Brasil o comércio exterior americano penaliza indevidamente alguns produtos 
fundamentais 'da pauta de "exportação" brasileira, 'afetados por picos tarifários, *restrições 
sanitárias e fitossanitárias, medidas compensatórias e medidas anti-dumping. 
. Oprincipal problema é a extensão 'do protecionismo americano em relação ao' Brasil, 
sendo que os produtos de exportação global do Brasil e dos EUA demonstra que a média de 
tarifaou equivalente* tarifárioaplicado c“o'ntra"estes' produtos cbrasileiros"nos"EU'A chiegaa 
456%, e a média aplicada pelo Brasil aos produtos americanos corresponde a 14.3%.
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No *casodas 'tarifas aplicadas pelo'Brasil, ainda que maior número de produtos sejam a 
tarifas significativas, acima de 10%, sua média entre os quinze mais exportados globalmente 
pel.os"EUA ébemmais' baixado que a praticada pelos'EUA contra nossos principais produtos, 
uma vez que variam dentro de patamar razoável, de 3% (para alguns chips e partes de avião) a 
35%'(para veículos), justamenteatarifa máxima praticadapelo Brasil. 
Há, portanto, maior uniformidade na estrutura de tarifas ou de equivalências tarifárias 
brasileira, inexistindo picos que catapultem a média para níveis mais elevados. 'A conclusao 
preliminar é de que a economia norte-americana é aberta sim, mas penaliza 0 Brasil nos seus 
principais produtos de exportação.
¬ 
5.5 Os setores de exportação e importação com o acordo ALCA 
O acordo ALCA, visto com cautela pelo Brasil, visa eliminar gradativamente produto a 
produto as atuais barreiras tarifárias ao comércio hemisférico até o estabelecimento do livre 
comércio; 'tendo tarifa zero para todos os produtos num prazo de' 'I O anos, a partir da assinatura 
do acordo. 
O livre comércio vai provocar um novo choque de liberalização, semelhante ao que foi 
produzido ao 'longo dos anos'90; só que 'dessa vez, muitos setores estão preparados e são 
poucos, realmente, os que demonstraram algum receio. 
' A ' agropecuária' brasileira, 'especialmente' *o 'agro'negócio,' 'estás mais ' bem» preparada do 
que a indústria, mas o que tira o empresário brasileiro do sério é o pessimismo em relaçao à 
reciprocidade de acesso a mercados, principalmente ao norte-americano. 
Os ganhos do setor agroindustrial brasileiro com a ALCA podem chegar a 5 bilhoes 
anuais; Hoje, to Brasil exporta' para 'o' mercado' estadunide“nse'US$ 'l',5 'bilhões 'desses' produtos 
e importa US$ 300 milhões, ganhando o agronegócio, portanto, desde que sejam eliminadas as 
barreiras de que o Brasil supere obstáculos internos às exportações. 
Segundo Barbosa, cerca de 51% das exportações brasileiras se destinam ao hemisfério, 
onde' 70%'desses produtos são manufaturados princi'pal'mente“oriundos doestadode São Paulo 
e 60 % desse comércio são restringidos de alguma maneira. Das nossas exportações 28% vai
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para a Europa e,desses 60% são produtos agrícolas, e'23 a 24% é exportado para a América 
do Sul e desses, cerca de 60% são manufaturados. 
V Aconfederação Nacionalda'Indú¬stria'(CNT)'está' preocupada com“o*grau*de 'influência 
do setor privado brasileiro em negociações internacionais, buscando o aperfeiçoamento da 
participação eda influência dos empresários nos acordosda ALCA, bem como em qualquer 
outra estratégia de integração internacional do país. 
r~O“"ap~erfeiçoamento 'só 'avançarámna rmedida 'em “que forem dnstitucronalizados 
mecanismos de consultas mútuas entre govemo- e setor privado, sendo que em algumas 
ocasiões, a consulta quando o governo já assumiu compromissos, a que”torna'dific'il qualquer 
modificação que atenda às demandas empresariais (Douat, 2000). 
Plçoger, A 'Presidente "do" ' Conselho 'de ' Administração' 'da' 'Melhoramentos' Papéis* A afirma 
que: 
“ O Brasil, não está mais bem preparado para a ALCA por motivos de ordem 
interna: 'juros altos, falta 'de uma refonnatributária e previdenciária e, 
sobretudo, o alto grau de infonnalização da economia e do mercado de 
trabalho, com isso, precisamos voltar aformalizar o mercado'de“trabalho 
para que a população ganhe melhor, fortalecendo o mercado interno”. 
-- O" 'impacto poderá ser positivo no setor“de autopeças, medicamentos, 'bens 
intermediários, têxteis, couro e calçados e no agronegócio de maneira geral; defendendo uma 
integração oportuna e prudente para todos, porque alguns setores vão ganhar e outros vão 
perder (Magnini, 2000). 
Se o acordo começasse hoje, a indústria brasileira sofreria duas perdas: em primeiro 
lugar, o déficit' comercial do'setor*cresceria US“$ 5'bilhões“e em segundo, haveriaçperda 'para 
setores inteiros, como o de bens de capital. 
A 
H Oldiretordo Instituto' de Estudos para o'Desenvolv'imento Industrial (IEDI), sugere um 
plano de ação urgente, formulando uma política industrial que reduza a defasagem entre os 
níveis de produtividade da 'indústria 'brasileira 'em ' relação* à 'americana ' e 'que 'esta' ação ' seja 
conjunta entre governo e iniciativa privada.
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A 'indústria' 'de 'açúcar 'e álcool, ' um' dos ' segmentos mais 'discriminado' 'do' comércio 
intemacional, está preparada para a liberalização do comércio de todos os seus produtos, não 
vãotolerar mais qualquer acordo, que não inclua' esses produtos, sendo os 'EUA quetem medo 
da nossa concorrência. 
O aço brasileiro é outro produto muito discriminado, sobretudo no mercado norte- 
americano, mas não acreditam que as autoridadesdos "EUA'facilitem as importações de aço 
brasileiro. Com isonomia a siderurgia brasileira está preparada, sendo o uso abusivo e 
distorcido' 'de 'legislações protecionistasque preocupa'(Polanczyk,'2000). 
Outra cadeia produtiva, que defende a antecipação da ALCA, é a indústria de calçados, 
altamente competitiva e uma aceleração nas negociações colocariao setor calçadista brasileiro 
em posição de vantagens sobre outros países produtores das Américas. Do ponto de vista da 
competitividade, o setorde calçados* teria um ganho com a"ALCA, por ter 'feito o deverde 
casa logo após o Plano Real, ao concentrar altos investimentos na busca da qualidade, 
ressaltando, porém, que a medida deixa de ser interessante paratodas as partes, se os mercados 
não forem efetivamente livres (Schievlbein, 2000). 
"A Associação Brasileira 'da 'Indústria "Têxtil e“Confecções, mostra que se sente 
confortável, investiu cerca de US$ 6,5 bilhões em modernização, e está empenhado no 
momento na estratégica aliança com o segmento da m'oda."O mercado estadunidense é“de 
grande interesse para o setor têxtil brasileiro, que tem demonstrado grande capacidade de 
acesso a esse 'mercado altamente competitivo, sendo que 'o problema não são as 'barreiras 
tarifárias, que nos EUA estão entre 1,5 e 2% para têxteis, mas sim as não-tarifárias. Apesar das 
dificuldades, o segmento de malharia, já atingiu'95% da cota a que tem direito no mercado 
estadunidense, 23 milhões de unidades por ano.
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6 CONSIDERAÇÕES' FINAIS 
O trabalho aqui desenvolvido teve como foco mostrar o desenvolvimento do acordo da 
Áre.a_d.e_¶Livr_e.C_omércio.,das. Am`éricas,.c_om os seus antecedentes eo períododas,negociações, 
deforma a analisar os impactos deste acordo no comércio internacional durante o processode 
integraçao dos países envolvidos. 
Os acordos da ALCA podem ser a expressão aparente de um processo avassalador 
intercontinental que não se reduz 'ao conflito entre *o nacionalismo versus 'intemacionalismodo 
capital na América Latina. Um confronto entre as velhas forças sociais, que fazem de tudo 
paraimpedirem o nascimentotde uma nova formade vidahumana, ainda que disso resulte a 
barbarização de toda a sociedade; onde a exploração capitalista passará por cima de qualquer 
limitemoral'aceitável,* sendoqueos governos locais não serão 'mais'do'qu'e instrumentospara 
atender as necessidades das empresas multinacionais que lhes garantirao lucro sem qualquer 
TISÇO. 
A criação da ALCA beneficia os países americanos, maximizando a quantidade 
produzida' e' exportada agregada e 'minimizando 'a"quantid'ade 'importada agregada,favorec'endo 
também aos indicadores sócio-econômicos e ao saldo da balança comercial, prejudicando a 
União 'Européia eo resto do mundo. 
A ALCA foi elaborada para beneficiar poucos e prejudicar muitos, por isso, o seu 
andamento' 'se' apoia na 'faltarde 'conhecimento sobre ' seu ' significado' ^e' no ocultamento' 'da 
verdade, mais do que um acordo perverso que prevê suas principais conseqüências como: a 
dependência econômica, política,“tecnológica e 'até monetária; o aprofundamento do 
desemprego; a miséria; a perda dos direitos trabalhistas; a exclusão social, a privatização da 
saúde "e“'da educação, 'dentre' outros, 'refereese ra' 'umas 'disputa' 'de 'território' ' pelas grandes 
corporações transnacionais situadas nos EUA. 
. A conclusão mais importante é que, as previsões indicam que os países mais pobres, e 
os emergentes como o Brasil, enfrentarão sérias dificuldades em função da combinação de 
dois~fatores': 'obstácu los internos' às 'exportações * e r os' poderosos subsídios ' e 'barreiras' tarifárias 
e nao-tarifárias dos países ricos, que bloqueiam as vendas externas dos pobres e emergentes 
para os mercados desenvolvidos.
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K, 
Os custos 'do protecionismo dos ricos contra o comércio d-ospobres, é maior do que 
toda a ajuda oficial que estes últimos recebem, sendo que os países em desenvolvimento 
perdem em média,-A120 US$fbilhões por ano, por causa das 'barreiras tarifárias e não›ta-rifárias. 
Um aspecto interessante, que de alguma forma com a implementação da ALCA 
apresentou para o"Brasil osmaiores ganhos econômicos quanto aos produtos florestais, efoi 
este setor que gerou maiores aumentos na balança comercial. Sendo que a ALCA causa um 
pequeno impacto na quanti¬dade'produzida destes cprodutos na economia"br'asileira,'como 
animais, minerais e produtos não grãos, porém melhora a significativamente a questão PIB. 
' 'Com a concretizaçao 'da ALCA, o conjunto do continente “latino-americano se 
transformará numa imensa zona franca para a exploração de mão-de-obra barata pelas grandes 
corporações estadunidenses,'como já aconteceu com o'Méxicog'A>América'Latina será vítima 
tanto dos impetos expansivos da economia norte-americana, quanto dos efeitos de suas 
reçzessões, como ocorre agora dramaticamente com o "México, que seotomou um país 
completamente dependente dos EUA. 
O Brasil é o principal país, sobre o qual os EUA avançarão, onde terão mais facilidades 
para" se'-abater sobre a Amazônia ' e 'outrasreservas biológicas 'e 'de' matérias-primas' de "que *o 
Brasil dispõe, obstruindo qualquer possibilidade de um projeto brasileiro autônomo; onde o 
caminho da consolidação da integração subordinada do Brasil e do conjunto 'da América 
Latina a ALCA e, por meio dela, à hegemonia absoluta dos EUA, não é inevitável. 
É preciso, .um outro tipo de.integraÇão continental,umanecessidade para .os países que 
desejam-afirmar sualsoberania,'para'constmiruma ^ so'ciedade'justa e' solidária, *onde 'várias 
formas de inserção internacional são possíveis na América Latina, já que existem países em 
diferentes situações, como o' México e a Argentina, entre outros,'tot'almente subordinados aos 
EUA, enquanto a Venezuela e Cuba afirmam sua independência diante do govemo norte- 
americanoiedesenvolvem uma política diversificada' de aliançasinternacionais. 
Os países latino-americanos deveriam, antes de estabelecer qualquer outra aliança 
internacional, integrar-se entre si,'dispo'ndo deforça própria,'baseada na identidade de seus 
interesses, e ao mesmo tempo trabalhar para a formação de uma frente dos países do Sul do 
mundo, todos os excluídos dos três mega-.mercados mundiais, como a`China, .a Índia, a África 
do ‹-Su1,~ e"etc,"para estabelecer vincu1o's"comuns, 'intercâmbios e umarplataforma *de 
reorganização da ordem econômica e politica mundial.
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A iniciativade um plebiscito sobre a`ALCA pode se transfonnar numbom instrumento 
de conscientização e de mobilização sobre a questão da globalização liberal e das alternativas 
a ela; sobre otemada 'soberania naciona"l,“das alianças intemacionais,"da 'integração latino- 
americana. 
O surgimento de movimentos sociais, centrais sindicais vem crescendo, para combater 
e repudiar a ALCA, este projeto 'de"liberalização do comércio e 'dos investimentos, 'de 
desregulamentação e privatização, injusto e destruidor do meio ambiente. i 
A ~ campanha* nacional' contra a' 'ALCA' propõem, 'a' construção 'de 'novos "caminhos ç de 
integração continental baseados na democracia, na igualdade social, na solidariedade, no 
respeito ao meio ambiente e aos direitos humanos; como uma forma de conscientizar e 
mobilizar os povos e pressionar os governos construindo comitês nacionais. 
. 
Os' 'objetivos desses 'movimentos ré ' de' barrar' a ALCA; defender' a' soberania nacional; 
mudar o modelo econômico de dependência externa; e construir uma alternativa de integração 
popular e soberana entre os povos americanos.
l 
As lutas permanentes consiste em resgatar o espírito de militância; conscientização, 
politização 'e trabalho t de base; mobilizações Â e ações' de' massa; realizar' consultas populares e 
plebiscitos, inclusive referendos oficiais e a participação do processo continental de luta. 
O primeiro passo na *América 'Latina seria a redefinição do Mercosul, como um 
processo de integração não apenas econômica ou comercial, mas também social, política, 
cultural, informativa, tecnologia; le"de“la'nçar *idéia“da"criaçãol de uma grande"proj'eto' de 
integração latino-americana nos moldes da União Européia, defendendo os interesses latino- 
americanos 'diante 'dos outrostrês mega-mercados nos""fÓmns internacionais, 'além de 
solidarizar-se concretamente com os outros continentes do Sul do mundo. 
Uma ' outra' integração' possível 'e' necessária' supõe ' a' ruptura 'comas 'políticas "do FMI, 
do Banco Mundial e da OMC, sendo que os dois objetivos fundamentais de nossos países 
atualmente é a soberania nacional e a justiça social que uma combinação de políticas nacionais 
e internacionais de ruptura com a posição subordinada aos interesses dos EUA e de construção 
de vumrintemacional çaltemativo ' para ' a ' grande ' maioria 'da' humanidade, “hoje” 'excluída' 'das 
grandes decisões do mundo e que poderá vir a ser sujeito da realização de um mundo melhor, 
se fonnos capazes de enfrentar os imensosdesafios e oportunidades que a crise atual nos 
coloca para nós.
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